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EDITAL DE INTIMAÇÃO DA PENHORA. PRAZO: 20 DIAS. PROCESSO nº 1019280-41.2017.8.26.0002.
A Dra. Claudia Carneiro Calbucci Renaux, Juíza de Direito da 7ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro
/SP, na forma da lei, etc... Faz saber a EDNA DE GOUVEA (RG nº 25.079.152-3- SSP/SP e CPF/MF
nº247.385.298-70) que CONDOMÍNIO RESERVA DOS LAGOS RESIDENCIAL FASE II lhe ajuizou uma
AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL, onde procedeu-se a penhora sobre os direitos
oriundos do contrato de alienação fiduciária ajustado com o Banco Santander Brasil S/A, referente ao imóvel
situado na a Rua Miguel Yunes, nº 485, Apartamento 64 – Torre T1, Santo Amaro. E, estando a executada em
lugar ignorado, foi deferida a sua intimação da Penhora por edital, para que, no prazo de 1 5 dias, a fluir após
os 20 dias supra, ofereça impugnação, onde, no qual, havendo ausência de manifestação, prosseguirá o feito
em seus ulteriores termos da lei e cominações. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. São Paulo, 11/03/19 14 e 15/03

EDITAL DE INTERDIÇÃO Processo Digital nº: 4004528-55.2013.8.26.0001 Classe – Assunto: Interdição -
Tutela e Curatela Requerente: Valter Raimundo da Costa Junior Requerido: BERNADETE DE MELO
LUCENA EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO
DE BERNADETE DE MELO LUCENA, REQUERIDO POR VALTER RAIMUNDO DA COSTA JUNIOR -
PROCESSO Nº4004528-55.2013.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da Família e Sucessões,
do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Marcia Mayumi Okoda Oshiro, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida
em 05 de Março de 2018, foi decretada a INTERDIÇÃO de BERNADETE DE MELO LUCENA, RG 2616660-
4, CPF 911.251.118-87, declarando-o(a) relativamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil,
por apresentar demência na doença de alzheimer, tendo sido nomeado(a) como CURADOR(A), em caráter
DEFINITIVO, o(a) Sr(a). VALTER RAIMUNDO DA COSTA JÚNIOR, RG 13.852.902, CPF 021.539.168-36.
O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na forma da lei.NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de janeiro de 2019. 13 e 14/03

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1006342-11.2017.8.26.0003 Classe: Assunto: Procedimento
Comum - Locação de Imóvel Requerente: Chu Suk Kun Escarpinete Requerido: Gilberto Fortunato e outro
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006342-11.2017.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Camila Sani Pereira
Quinzani, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a GILBERTO FORTUNATO (RG 14.868.504 e CPF 049.617.008-
27) e SÉRGIO NOBEL ABDALA THOME (10.784.560 e CPF: 022.786.238-42) que CHU SUK KUN
ESCARPINETE, lhe ajuizou uma AÇÃO DE COBRANÇA DE RITO ORDINÁRIO, para receber a quantia
de R$ 66.559,40, referente aos débitos dos aluguéis e respectivos encargos locatícios do imóvel número 295
da Rua Machado Bitencourt. Estando os réus em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que no prazo de 15 dias, a fluir os 20 dias supra, contestem o feito.
Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador
especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 11 de fevereiro de 2019. 13 e 14/03

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1004689-71.2017.8.26.0003 Classe: Assunto: Procedimento
Comum Cível - Adjudicação Compulsória Requerente: Edson da Costa Souza e outro Requerido: Lauro Cano
e outro EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1004689-71.2017.8.26.0003 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Cristiane
Vieira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a LAURO CANO, CPF 044.460.460-04, e MARTA MARIA PIRES
CANO, RG 5.960.979 SSP/SP e CPF comum ao marido, que EDSON DA COSTA SOUZA e DAVINA
SOARES SOUZA lhes ajuizaram uma ação de Ação de Adjudicação Compulsória de Imóvel - Imóvel residencial
quitado, objetivando que seja outorgada a escritura definitiva de um terreno situado na rua Porcelana, antiga
Projetada Porcelana, designado lote nº 530, Quadra 15, Vila do Encontro. Estando os réus em lugar ignorado,
foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que no prazo de 15 dias,
a fluir os 20 dias supra, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados revéis,
caso em que será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de fevereiro de 2019. 13 e 14/03

19ª Vara Cível do Foro da Capital/SP. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº
1000503-05.2017.8.26.0100. A Dra. Camila Rodrigues Borges de Azevedo, MMª. Juíza de Direito da 19ª Vara
Cível, do Foro Central Cível, da Comarca de São Paulo, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a PASCAL BRANDALISE, inscrito no CPF sob o nº 015.816.524-10, que lhe foi proposta uma ação
de Execução de Título Extrajudicial por parte de BANCO INDUSTRIAL E COMERCIAL S/A atual razão
social CCB BRASIL - CHINA CONSTRUCTION BANK (BRASIL) MÚLTIPLO S/A, alegando em síntese:
a cobrança de R$ 228.385,94 (09/01/2016), referente a Cédula de Crédito Bancário nº1237759. Encontrando-
se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos
da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 12 de
março de 2019. 13 e 14/03

GSMP S/A - CNPJ/MF 06.927.386/0001-68 - NIRE 35.300.317.131
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - Ficam os acionistas desta Companhia convocados a reunirem-se 
em AGOE, de 21/03/2019 às 10h, na sede da empresa, Rua Maria Bento de Lemos, 1800 - sala 
05, Cidade Intercap, Taboão da Serra/SP. Ordem do Dia: a) Examinar, discutir e votar as 
Demonstrações Financeiras e Balanço Patrimonial relativos ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2018;  b) Deliberar acerca da eleição dos membros do Conselho de Administração; 
e c) Discussão de outros assuntos de interesse social. Taboão da Serra/SP, 11 de março de 2019.
Fabiana Reppucci Vaz de Lima - Presidente do Conselho de Administração.              (12, 13 e 14/03)

Branco Peres Agro S.A.
CNPJ 43.619.832/0001-01

Assembléia Geral Ordinária - Convocação
Ficam convocados os Srs. Acionistas a reunirem-se em AGO, que realizar-se-á no dia 18/04/2019, 
às 10:00 h, na sede social, Rua da Consolação, 3.741, 9º andar, cj. 91, sala 02, Jardim América, 
SP/SP  a) Exame e discussão do Relatório dos Administradores e Demonstrações 
Financeiras do Exercício encerrado em 31/12/18; b) Destinação do Resultado do Exercício; c) Elei-

d) Outros assuntos de interesse social. Encontram-se 
à disposição dos Acionistas, na sede social, os doctos. a que se refere o art. 133 da Lei 6404/76, com 
alterações da Lei 10.303/2001, relativos ao exercício social encerrado em 31/12/18. SP, 04/03/19. 
João Paulo Branco Peres; Márcio Cristiano Vidoto de Oliveira; Luiz Cristofaro Fiorani Arena - 
Diretores. (12 - 13 - 14)

Edital de citação - Prazo 20 dias. Proc. 0006995-64.2015.8.26.0176 A MM Dra. Barbara Carola Hinderberger
Cardoso de Almeida, Juíza de Direito da 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Embu das Artes/SP. Faz Saber
a corré TRUST ASSISTÊNCIA 24H LTDA (CNPJ 15.499.975/0001-83) na pessoa de seu representante
legal, que LEONEL AUGUSTO DE NOVAIS FILHO, ajuizou uma AÇÃO DE COBRANÇA DE INDENIZAÇÃO,
PELO PROCEDIMENTO COMUM, também contra AVANTI BRASIL SOLUÇÕES EMPRESARIAIS S/A,
alegando em síntese o autor: que no dia 20/05/2014, foi firmado com a empresa Trust Ass., um contrato de
seguro nº 106.706, referente ao veículo I/M BENZ 313 CDI SPRINTER, ano fabricação/modelo 2011/2012,
placa FGQ-2211, chassi nº 8AC903672CE060319, de cor BRANCA, deixando as empresas rés de cobrirem
o sinistro de furto nº 15052220002617, não indenizando o autor. Objetivando o autor que seja a presente ação
julgada totalmente procedente, para condenar as rés ao pagamento de R$ 107.442,00, a título de pagamento
do premio seguro contratado, bem como para condenar as rés ao pagamento de indenização pelos danos
morais causados, em valor a ser arbitrado por este D. Juízo, além do pagamento das custas processuais,
honorários advocatícios e das demais cominações legais. Estando a corré em lugar ignorado, foi deferida a
sua citação por edital, para que, em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, apresente resposta. Não sendo
contestada a ação, a corré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 13 e 14/03

Edital de Citação - Prazo 20 dias. Proc. 1003960-84.2018.8.26.0011 O MM Dr. Théo Assuar Gragnano, Juiz
de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional de Pinheiros. Faz Saber a MARIANA BOTELHO ESTEVES DE
SOUSA MOREIRA (CPF 234.398.688-69), que SOCIEDADE BENEFICENTE ISRAELITA BRASILEIRA
HOSPITAL ALBERT EINSTEIN, lhe ajuizou uma AÇÃO DE COBRANÇA, PELO PROCEDIMENTO
COMUM, objetivando o recebimento da quantia de R$ 11.068,22 (abril/2018), representado pela nota fiscal
de serviço nº 06784989, no valor de R$ 7.155,25, emitida e não paga, decorrente do termo de responsabilidade
com assunção de divida firmado entre as partes, referente aos serviços médicos hospitalares prestados.
Estando a ré em lugar ignorado, foi deferida a sua citação por edital, para que, em 15 dias, a fluir após os 20 dias
supra, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  13 e 14/03

Intimação - Prazo 20 dias. Proc. 0031561-24.2008.8.26.0564. O Dr. Sergio Hideo Okabayashi, Juiz de Direito
da 4ª Vara Cível do Foro da Comarca de São Bernardo do Campo/SP. Faz Saber o coexecutado FLAVIO JOSÉ
MAGALHÃES MONACO (CPF 028.857.298-05), que nos autos da AÇÃO CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA, em fase Execução, requerida por RESIDENCIAL JARDINS, também contra NADIA APARECIDA
DIAS MONACO, foi procedida a penhora sobre uma Casa nº 23, integrante do cond. Autor, situada na Rua
Lopes de Camargo nº 48, Vila Jordanópolis, São Bernardo do Campo/SP, matricula nº 107.567 do 1º CRI DE
SBCAMPO/SP, avaliado em R$ 559.000,00, atualizado até (outubro/2016). E não tendo sido localizado
o coexecutado, foi deferida a sua intimação por edital, para que no prazo de 15 dias, a fluir após o prazo de
20 dias supra, ofereçam impugnação á penhora, e na ausência das quais prosseguira a ação até final. Será
o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. 13 e 14/03

Citação - Prazo 20 dias. Proc. 1007576-02.2015.8.26.0002 A MM Dra. Adriana Borges de Carvalho, Juíza
de Direito da 7ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro. Faz Saber a GERALDO DE ANDRADE
CARVALHO JUNIOR (CPF 321.832.248-00), que SOCIEDADE BENEFICENTE ISRAELITA BRASILEIRA
HOSPITAL ALBERT EINSTEIN, lhe ajuizou uma AÇÃO DE COBRANÇA, PELO PROCEDIMENTO
COMUM, objetivando o recebimento da quantia de R$ 17.976,12 (fevereiro/2015), representado pela nota
fiscal de serviço nº 00413124, no valor de R$ 6.138,69, emitida e não paga, decorrente do termo de responsabilidade
com assunção de divida firmado entre as partes, referente aos serviços médicos hospitalares prestados. Estando
o réu em lugar ignorado, foi deferida a sua citação por edital, para que, em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra,
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 13 e 14/03

Citação - Prazo 20 dias. Proc. 1108290-98.2014.8.26.0100 O MM Dr. Rodrigo Cesar Fernandes Marinho,
Juiz de Direito da 4ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da Capital. Faz Saber ao corréu FRANCISCO
ANTONIO MACIEL NETO (CPF 606.508.938-91), que SOCIEDADE BENEFICENTE ISRAELITA
BRASILEIRA HOSPITAL ALBERT EINSTEIN, lhe ajuizou uma AÇÃO DE COBRANÇA, PELO
PROCEDIMENTO COMUM, também contra MARILIA MENDES FAIRBANKS MACIEL E OUTROS,
objetivando o recebimento da quantia de R$ 20.644,96 (outubro/2014), representado pela nota fiscal de serviço
n° 00719656, no valor de R$ 8.260,39, não quitada, decorrente do termo de responsabilidade com assunção
de divida firmado entre as partes, referente aos serviços médico hospitalares prestados a corré MARILIA
MENDES FAIRBANKS MACIEL. Estando o corréu em lugar ignorado, foi deferida a sua citação por edital,
para que, em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o corréu
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. 13 e 14/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0017942-70.2016.8.26.0071 O MM. Juiz de
Direito da 6ª Vara Cível, do Foro de Bauru, Estado de São Paulo, Dr. André Luís Bicalho Buchignani, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a GIOVANA HADBA STERN, Brasileiro, Solteira, RG 23983246, CPF 312.016.348-
14, que lhe foi proposta uma ação de Restauração de Autos por parte de HOSPITAL CIDADE JARDIM LTDA,
alegando em síntese: Extraviados em grau recursal o processo Procedimento Comum nº 0005143-
10.2007.8.26.0071, nº ordem: 195/2007, foi determinado a instauração do procedimento restauração dos
autos. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, nos termos do
artigo 714 do Código de Processo Civil, para contestar o pedido no prazo de 5 (cinco) dias, que fluirá após
o decurso do prazo do presente edital, cabendo-lhe exibir as cópias, as contrafés e as reproduções dos atos
e dos documentos que estiverem em seu poder. Se a parte concordar com a restauração, lavrar-se-á o auto
que, assinado pelas partes e homologado pelo juiz, suprirá o processo desaparecido. Se a parte não contestar
ou se a concordância for parcial, observar-se-á o procedimento comum. Julgada a restauração, seguirá o
processo os seus termos. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 13 e 14/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1019801-91.2014.8.26.0001 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Clovis Ricardo
de Toledo Junior, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) RODRIGO MATIAS, Brasileiro, Solteiro, RG
27419113, CPF 274.712.288-30, com endereço à Praca Padre Manuel da Nobrega, 21, conj 62, Centro, CEP
01015-010, São Paulo – SP e Ana Paula Osório Flores CPF 750.651.420-68 com endereço à Praca Padre
Manuel da Nobrega, 21, conj. 62, Centro, CEP 01015-010, São Paulo – SP, que lhe foi proposta uma ação de
Procedimento Comum por parte de Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein, alegando
em síntese: O recebimento d quantia de R$31.760,31 (julho/2014) representado pelas notas fiscais de serviços
n° 02308876; 02081616, 02001926 e 01792630, das quais totalizou um débito no valor de R$16.965,63, não
quitado, decorrente do termo de responsabilidade com a assunção da dívida firmado entre as partes, referentes
ao serviços médicos hospitalares prestados. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. 13 e 14/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1029170-85.2015.8.26.0224 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Porto Mendes,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) DOUGLAS MARCOCCIA, Brasileiro, CPF 173.431.348-09, Rua
Piripiri, 198/189, Jardim Fátima, CEP 07177-030, Guarulhos - SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução
de Título Extrajudicial por parte de BANCO BRADESCO SA, alegando em síntese: visando o recebimento
da quantia de R$107.265,40 (Cento e sete mil, duzentos e sessenta e cinco reais e quarenta centavos) -
Atualizada até Julho/2015, representada pela Cédula de Crédito Bancário Empréstimo Pessoal nº 277.904.225,
firmada em 27/02/2015. Encontrando-se o Executado em lugar incerto e não sabido, foi determinada a
suaCITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 03 (três) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, efetue o pagamento da importância reclamada. Prazo para Embargos: 15 (quinze) dias úteis.
Neste prazo, reconhecendo o crédito do Exequente e comprovando o depósito de 30% do valor da execução,
inclusive custas e honorários, os Executado poderão requerer o pagamento do saldo em 06 (seis) parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês. Não sendo localizado os Executado e
decorrido o prazo deste, lhe será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. 13 e 14/03

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1032130-27.2017.8.26.0100. O Dr. Sang Duk Kim, Juiz de
Direito da 7ª Vara Cível da Capital/SP, Faz Saber a DOMINGOS BRASILIENSE MARTINS DA CUNHA
LAINO (CPF/MF nº 249.051.718-06) que JIANYAN ZHU lhe ajuizou uma AÇÃO DECLARATÓRIA DE
INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO C/C SUSTAÇÃO DE PROTESTO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS E PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA, objetivando seja a presente demanda
julgada TOTALMENTE PROCEDENTE, declarando a inexigibilidade do débito constante na nota fiscal
emitida pela empresas Safety Life no valor de Safety Life (Blin Line Blindagens) de R$ 4.188,00 e o protesto
emitido pela Safety Glass no valor de R$12.417,35, condenando os requeridos ao pagamento das custas e
despesas processuais e dos honorários advocatícios, no importe máximo legal de 20%, calculados sobre o
valor da causa. Estando o réu em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para os atos e termos da
ação proposta e para que no prazo de 15 dias, a fluir os 20 dias supra, conteste o feito. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e
publicado na forma da lei. São Paulo, 20/02/19. 13 e 14/03

Brazilian Securities 
Companhia de Securitização

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Convocação

Vigésima Primeira Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários 
da 290ª Série da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização 

Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 290ª Série da 1ª Emissão da Brazilian 
Securities Companhia de Securitização (“CRI”, “Emissão” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos da Cláusula Quinze 
do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 290ª Série da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 
Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se, em 1ª convocação, para a Vigésima Primeira Assembleia Geral dos 
Investidores dos CRI (“Vigésima Primeira Assembleia”), a se realizar no dia 9 de abril de 2019 às 14:30h, no endereço da 
Securitizadora, na Avenida Paulista, nº 1.374, 17º andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para deliberar sobre: (i) 
o vencimento antecipado, ou não, dos CRI em função do não pagamento, pela Devedora, dos Créditos Imobiliários representados 
pela CCI em sua integralidade em até 90 (noventa) dias a contar da correspondente data de vencimento, conforme cláusula 7.1.1 
item (b) do Termo de Securitização, culminando o não pagamento das parcelas de juros e amortização dos CRI devidas nos dias 
24/04/2018, 23/05/2018, 22/06/2018, 24/07/2018, 22/08/2018, 24/09/2018, 24/10/2018, 22/11/2018, 24/12/2018, 23/01/2019 
e 22/02/2019, conforme tabela constante do Anexo II ao Termo de Securitização; (ii) aprovação do Plano de Recomposição e 
Pagamento apresentado em 23 de abril de 2018, nos termos das deliberações da XVI Assembleia Geral de Titulares de CRI 
realizada em 28.03.18 e da XVII Assembleia Geral de Titulares de CRI realizada em 20.07.18; (iii) as medidas a serem tomadas 
pela não recomposição do Fundo de Reserva; (iv) as medidas a serem adotadas em razão do atraso no processo de fi nalização 
da cessão fi duciária dos recursos a serem recebidos em razão de 26 (vinte e seis) CRI de titularidade da Island Service – 
Empreendimentos Imobiliários S.A. (“Cessão Fiduciária”); (v) aprovação do escritório Costa Rangel Advogados para fazer eventuais 
minutas que se façam necessárias aos documentos da operação, ou na sua falta, outro escritório indicado pela Securitizadora; 
(vi) as medidas a serem tomadas em razão do não envio da comprovação de entrega da notifi cação à loja Renner, conforme 
estipulado na cláusula 9.4.3 do Instrumento Particular de Contrato de Locação não residencial e Outras Avenças, celebrado em 
26/11/2012, aditado em 18/02/2013 e 18/06/2018, e cláusula 1.7, inciso XXXII, do Instrumento Particular de Contrato de Cessão 
de Créditos Imobiliários e Outras Avenças, celebrado em 14/12/2012, aditado em 18/01/2013, 20/03/2013 e 18/06/2018 
(“Contrato de Cessão”); (vii) as medidas a serem tomadas em razão do não envio da comprovação dos registros do Instrumento 
Particular de Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis em Garantia, sob Condição Suspensiva e Outras Avenças, celebrado 
em 18 de junho de 2018, do Segundo Aditamento ao Instrumento Particular de Contrato de Locação Não Residencial e Outras 
Avenças, celebrado em 18 de junho de 2018, do Terceiro Aditamento ao Instrumento Particular de Contrato de Cessão de Créditos 
Imobiliários e Outras Avenças, celebrado em 18 de junho de 2018 e da Cessão Fiduciária, nos cartórios competentes; e (viii) as 
medidas a serem tomadas pela não apresentação semestral do relatório elaborado pela Agência de Rating, conforme estipulado 
no item k da cláusula 7.1.2 do Termo de Securitização. Os Investidores deverão se apresentar no endereço da Securitizadora, 
acima indicado, portando os documentos que comprovem sua condição de titular dos CRI e, os que se fi zerem representar por 
procuração deverão entregar o instrumento de mandato, com poderes específi cos para representação na Vigésima Primeira 
Assembleia, no mesmo endereço da Securitizadora indicado acima, no momento da referida Vigésima Primeira Assembleia. 
Sem prejuízo, e em benefício do tempo, os titulares dos CRI deverão encaminhar previamente os documentos comprobatórios 
de sua representação para o e-mail assembleias@pentagonotrustee.com.br, com, pelo menos, 2 (dois) dias úteis de antecedência, 
e apresentar as vias originais no momento da referida Vigésima Primeira Assembleia. São Paulo, 12 de março de 2019.
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EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1004375-34.2017.8.26.0001 Classe: Assunto: Monitória - Cheque
Requerente: Gráfica e Editora Grafnorte Ltda - Me Requerido: Lina Kelym Crestani EDITAL DE CITAÇÃO
- PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1004375-34.2017.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 7ª Vara
Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Carina Bandeira Margarido Paes Leme, na
forma da Lei, etc. Faz saber a LINA KELYM CRESTANI (CNPJ/MF nº 12.546.992/0001-36) que GRÁFICA
E EDITORA GRAFNORTE LTDA-ME lhes ajuizou uma Ação Monitória para cobrança da quantia de R$
13.612,60, referente aos cheques que foram devolvidos sem provisão de fundos e os cheques 900324, 000449
e 000450 foram levados a protesto. Estando a ré em lugar ignorado, expede-se o presente edital, para que em
15 dias, a fluir os 20 dias supra, pague o débito (acrescido de 5% de honorários advocatícios e isenção de
custas) ou ofereça embargos. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será
nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de dezembro
de 2018. 13 e 14/03

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1027722-64.2015.8.26.0002 Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Locação de Imóvel Exequente: Pires Participações Imobiliárias Ltda Executado: Hplc
Instrumentação Analitica Ltda - Epp EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1027722-
64.2015.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). LUIZ RAPHAEL NARDY LENCIONI VALDEZ, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
HPLC INSTRUMENTAÇÃO ANALITICA LTDA - EPP, CNPJ 06.045.697/0001-01, que lhe foi proposta uma
ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Pires Participações Imobiliárias Ltda, objetivando a
quantia de R$ 42.044,44 (em junho/2015), decorrente do inadimplemento do Instrumento Particular de Confissão
de Dívida, referente ao imóvel situado na Rua da Paz, 1735, Chácara Santo Antonio. Encontrando-se o réu em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba
honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente,
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que
o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um
por cento) ao mês. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de fevereiro de
2019. 13 e 14/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. PROCESSO Nº 1115603-76.2015.8.26.0100. O MM. Juiz(a)
de Direito da 31ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. CESAR AUGUSTO VIEIRA MACEDO,
na forma da Lei, etc. Faz saber a TEE WENDEL MATOS MIRANDA (CPF.024.202.433-58, RG.555342621), que
ARMANDO ASCENÇÃO FROZ lhe ajuizou uma ação de Apreensão e Depósito de Coisa Vendida com Reserva de
Domínio, objetivando a retomada do veiculo FIAT MODELO PALIO FIRE FLEX, ANO 2007/2008, PLACAS HHB 0256,
COR PRATA, RENAVAM 935398023. Estando o réu em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 05 dias, a
fluir após os 20 supra, conteste a ação, entregue o bem, ou se já tiver pago 40% do preço, requerer a concessão
do prazo de 30 dias para reaver o bem, pagando as prestações vencidas e acréscimos arbitrados os honorários em
10% do débito e custas, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos articulados pelo autor. No caso de revelia
será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1043129-47.2014.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Caio Moscariello Rodrigues,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ANTÔNIO CARLOS D�ANGELO, CPF 035.300.378-69, que por este Juízo,
tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Condomínio Edifício Aldo Bonadei. Encontrando-se
o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO
por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
pague a quantia de R$ 276.416,55, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito
e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que
nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova
intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Antes de esgotado este último prazo, não será deferida
a prática de atos de constrição (bloqueio via Bacenjud, Renajud, etc.). Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de fevereiro de 2019.
13 e 14 / 03 / 2019.

FALECIMENTO
Em conformidade à Lei nº 8.501/92 e item 96.3 das Normas da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo, comunica-se a 
quem possa interessar, que um cadáver, até a presente data não reclamado, grupo étnico branco, medindo 1,72m de comprimento, 53 
anos, tido como FRANKLIN AVANTE GARCIA, com as respectivas vestes, está sob a guarda da FACULDADE SANTA MARCELINA 
- CURSO DE MEDICINA - para eventual reconhecimento. O falecimento ocorreu no Hospital Municipal do Tatuapé, na Capital 
de São Paulo, em 08/04/2017. Informações na Faculdade com o responsável, Sr. Thiago Ranzani da Costa, de 2ª a 6ª feiras, no 

 
27º Subdistrito - Tatuapé - da Comarca da Capital de São Paulo. Declaração de Óbito: 28856614-2.

FALECIMENTO
Em conformidade à Lei nº 8.501/92 e item 96.3 das Normas da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo, comunica-se 
a quem possa interessar, que um cadáver, até a presente data não reclamado, grupo étnico pardo, medindo 1,80 m de comprimento, 
51 anos, tido como ANISIO DOS SANTOS BENEDITO, com as respectivas vestes, está sob a guarda da FACULDADE SANTA 
MARCELINA - CURSO DE MEDICINA - para eventual reconhecimento. O falecimento ocorreu no Hospital Municipal Planalto Waldomiro 
de Paula, Itaquera, na Capital de São Paulo, em 04/06/2017. Informações na Faculdade com o responsável, Sr. Thiago Ranzani da Costa, 

Pessoas Naturais e Tabelião de Nota do Distrito de Itaquera, da Comarca da Capital de São Paulo. Declaração de Óbito: 2885651-6.

Processo 0031245-72.2013.8.26.0002 - Procedimento Comum Cível - Obrigação de Fazer / Não Fazer - Dirce Fatima
Vieira - Angela Cibele Marin - EDITAL DE CITAÇÃO Processo Físico nº:0031245-72.2013.8.26.0002. Classe:
Assunto:Procedimento Comum Cível - Obrigação de Fazer / Não Fazer.  Exeqüente: Dirce Fatima Vieira. Executado:
Angela Cibele Marin. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0031245-72.2013.8.26.0002. O
MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). RAPHAEL
AUGUSTO CUNHA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Angela Cibele Marin (CPF. 050.101.078-56), que Dirce Fátima
Vieira lhe ajuizou ação de Obrigação de Fazer, objetivando que a requerida dê cumprimento à obrigação assumida
no Instrumento Particular de Contrato de Compra e Venda de dois terrenos no Bairro de Itaguassú, Distrito e Município
de Ilha Bela, Comarca de São Sebastião/SP, ambos com as matrículas n° s 15.660 e 15.661, no registro de imóveis
de São Sebastião, outorgando a escritura definitiva dos imóveis em nome da presente demandante, ou se desejar,
oferecer embargos à execução no prazo legal, devendo, ainda, ser responsabilizada pelo pagamento das verbas de
sucumbência. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir
após os 20 dias supra, conteste, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo
contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
25 de fevereiro de 2019.                                                                                                         14 e 15 / 03 / 2019.

Processo 1049475-77.2015.8.26.0002 - Execução de Título Extrajudicial - Contratos Bancários - Itaú Unibanco S/A. - Natus Beef
Entreposto de Carnes Ltda - Diego de Andrade Trindade - EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº:1049475-77.2015.8.26.0002.
Classe: Assunto:Execução de Título Extrajudicial - Contratos Bancários Exequente: Itaú Unibanco S/A. Executado: Natus Beef
Entreposto de Carnes Ltda e outro. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1049475-77.2015.8.26.0002.
O MM. Juiz de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr. Renato de Abreu Perine, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a Natus Beef Entreposto de Carnes Ltda (CNPJ. 12.732.645/0001-06) e Diego de Andrade Trindade
(CPF. 006.592.671-44), que Itaú Unibanco S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 553.632,66 (janeiro
de 2016), representada pela Cédula de Crédito Bancário - Empréstimo para Capital de Giro Garantido por Duplicata (Giropré -
Parcelas Iguais/Flex - DP) sob o n° 30980/40574139. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em
03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou
em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive
custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção
monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-se em penhora o arresto procedido sobre as quantias
bloqueadas judicialmente de R$ 4.592,92, R$ 264,07 e R$ 50,97. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador
especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de fevereiro de 2019.                                                          14 e 15 / 03 / 2019.

2ª Vara Cível do Foro Regional IX Vila Prudente/SP. Edital de Intimação. Prazo 20 dias. Processo n° 0005865-
50.2018.8.26.0009. A Dra. Márcia de Souza Donini Dias Leite, Juíza de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional
de Vila Prudente/SP, Faz Saber a CONCEITUAL TECNOLOGIA AMBIENTAL LTDA ME (CNPJ. 10.257.531/0001-18),
que ANALYTICAL TECHNOLOGY SERVIÇOS ANALITICOS E AMBIENTAIS LTDA lhes ajuizou cumprimento de senten-
ça, objetivando a quantia de R$ 14.898,58 (quatorze mil oitocentos e noventa e oito mil reais e cinquenta e oito
centavos), valor do débito em maio de 2018, provenientes de sentença prolatada nos autos da ação nº 0001945-
44.2013.8.26.0009. Estando o executado em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20
dias supra, paguem o débito atualizado sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios
de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Transcorrido o prazo sem pagamento voluntário inicia-
se novo prazo de 15 dias independente de intimação para apresentação de impugnação. Será o presente, afixado
e publicado.                                                                                                                            14 e 15 / 03 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0041689-88.2018.8.26.0100. O Dr. Alexandre Bucci, Juiz
de Direito da 10ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, FAZ SABER a JOSÉ DE SOUZA POLICENO (CPF.
054.181.508-39), que nos autos da ação de Despejo c/c Cobrança de Aluguéis, ora em fase de cumprimento de
sentença, ajuizada por Diretório Acadêmico da Faculdade de Administração Diretório Annie Penteado (CNPJ. 48.116.560/
0001-32), em face de Bistrô Sophia Lanchonete Ltda ME, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL, para que em 15 dias,
a fluir dos 20 dias supra, manifeste-se sobre o pedido de desconsideração da personalidade jurídica da empresa Bistrô
Sophia Lanchonete Ltda ME (CNPJ.14.425.484/0001-25), requerendo as provas cabíveis. Decorridos os prazos
supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257,
IV do NCPC. Estando o requerido em lugar ignorado, expede-se edital, o qual será afixado e publicado na forma da
lei. SP, 01/03/2019.                                                                                                                14 e 15 / 03 / 2019.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0047038-43.2016.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 42ª 
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Marcello do Amaral Perino, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
EDSON RILDO PENHA DE ALENCAR, RG 18355257, CPF 077.416.648-75. Com endereço à Rua Padre Agostinho Poncet, 375, 
Agua Fria, CEP 02408-040, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Cumprimento de Sentença por parte de Associação 
dos Proprietarios da Restinga Verde, Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por 
EDITAL, para que no PRAZO de 15 (quinze) dias úteis, pague a quantia fixada em sentença disponibilizada na internet, 
devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito, honorários advocatícios de 10% e, a requerimento do 
credor, expedição de mandado de penhora e avaliação (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei, sendo este Fórum localizado na Praça João Mendes S/N, 14º andar, sala 
1425, Centro - CEP 01501-900, São Paulo-SP. E, para que chegue ao conhecimento de todos e para que no futuro ninguém 
possa alegar ignorância, expediu-se o presente edital que será afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                      [14,15] 

1ª Vara Cível do Foro Regional IV Lapa SP. Citação. Prazo 30 dias. Proc. 1005484-45.2015.8.26.0004 A Dra. Lucia Helena 
Bocchi Faibicher, Juíza de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional IV Lapa/SP. Faz saber a Danillo Santana Silveira CPF. 
333.881.928-55, RG. 354.697.821 e a Elisabete Mendes Varjão CPF. 270.615.888- 37, RG. 32.491.018-6 que Igor Pinheiro 
ajuizou ação de despejo por falta de pagamento referente a locação do imóvel sito à Rua Desembargador Manoel Carlos da 
Costa Leite 114, aptº 92, Pirituba, SP, para cobrança de R$ 7.345,43 (maio/15) proveniente da falta de pagamento de alugueis e 
IPTU imposto predial, que será atualizado e acrescido das custas, despesas processuais e honorários advocatícios na data do 
efetivo pagamento. Estando os réus em lugar ignorado, expede-se edital para que em 15 dias a fluir o prazo supra, conteste a 
ação ou peça purgação da mora, sob pena de serem aceitos como verdadeiros os fatos apresentados pelo autor. Em caso de 
revelia será nomeado curador especial. Será o edital afixado e publicado na forma da Lei.                                                         [14,15] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1010423-03.2017.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 11ª Vara
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). ANTONIO CARLOS SANTORO FILHO, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) ELDENY TEIXEIRA COSTA JUNIOR, RG 33486105-3, CPF 284.781.288-16, que lhe foi proposta uma ação de
Procedimento Comum por parte de Genivaldo Oliveira Sandes, objetivando a cobrança da quantia de R$ 4.941,26, (junho/2017)
corrigida pela Tabela Prática para Cálculo de Atualização Monetária dos Débitos Judiciais, oriundo de contrato particular de locação
de veículo (taxi) referente às diárias de 22/07/2016 à 06/09/2016, não pagas, bem como as multas/ infrações de transito de: 25/
07/2016; 04/11/2016; 27/07/2016; 30/07/2016 03/08/2016 e 09/08/2016. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de fevereiro de 2019.                                                     14 e 15 / 03 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
1022213-81.2017.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
1ªVara da Família e Sucessões,do Foro Regional III-Jaba-
quara, Estado de São Paulo, Dr(a). Fatima Cristina Ruppert 
Mazzo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) PAMELA 
ALMEIDA DE OLIVEIRA, Brasileira, CPF 396.752.758-12, 
nascida no dia 24/09/1990 na cidade de São Paulo - SP, filha 
Aparecida Cirino de Almeida e Luiz Carlos de Oliveira, de 
que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum - 
Negatória de Paternidade por parte de Luiz Carlos de 
Oliveira, alegando em síntese: que a requerida nasceu em 
setembro de 1990 e foi registrada em nome do requerente, 
em meados de 2013, as partes resolveram fazer um exame 
de DNA e constataram que o requerente não é seu pai 
biológico, assim requer a seja a ação julgada procedente 
para excluir a paternidade do autor em relação à requerida. 
Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e 
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias 
úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu 
será considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publi-
cado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 04 de fevereiro de 2019.        [14,15] 

36ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. 36º Ofício Cível. Edital de Citação e Intimação. Prazo 20 dias. Processo n° 1057808-
78.2016.8.26.0100. A Dra. Paula da Rocha e Silva Formoso, Juíza de Direito da 36ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz
Saber a Yung Yun Confecções de Roupas Ltda (CNPJ. 12.150.228/0001-47) e Yung Min Choi (CPF. 212.520.048-18), que Banco
Bradesco S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 31.860,60 (maio de 2017), representada pela Cédula
de Crédito Bancário de n° 009.683.977. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir
dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias,
embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e
honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e
juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-se em penhora o arresto procedido sobre as quantias bloqueadas
judicialmente de R$ 110,34, R$ 1.869,14, R$ 246,00 e R$ 236,86. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador
especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. SP, 07/12/2018.       14 e 15 / 03 / 2019.

Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 1058551-20.2018.8.26.0100. O Dr. Guilherme Madeira Dezem, Juiz
de Direito da 44ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Vip Cred Soluções Imediatas Ltda (CNPJ.
09.505.295/0001-22), que Banco Daycoval S/A lhe ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando
a quantia de R$ 427.816,94 (maio de 2018), decorrente do Contrato para Prestação de Serviços de Correspondente
Bancário no País, firmado entre as parte. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital,
para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros
os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
14 e 15 / 03 / 2019.

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS 
INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido 
nos autos do PROC. Nº 1062698-70.2017.8.26.0053. O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Fazenda Pública, do Foro 
Central - Fazenda Pública/ Acidentes, Estado de São Paulo, 
Dr(a). LUIS MANUEL FONSECA PIRES, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que 
o(a) Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - 
COHAB move uma Desapropriação - Desapropriação por 
Interesse Social Comum / L 4.132/1962 de Desapropriação 
contra Antonio Machado da Costa e Maura da Silva Costa, 
objetivando desapropriação ou aquisição mediante acordo do 
imóvel particular situado no Distrito de Santa Cecilia, 
necessário à implantação de programa habitacional, com área 
total de 14.115,00m² (quatorze mil cento e quinze mil metros 
quadrados), indicado na planta P-33.167-A1 do arquivo do 
Departamento de Desapropriações da PMSP ( , declarados 
de utilidade pública conforme os Decretos nº 57.680, de 04 de 
maio de 2017, nº 57.697, de 19 de maio de 2017, alterados 
pelo Decreto 57.879 de 19 de setembro 2017. Para o 
levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a 
expedição de edital com o prazo de 10 (dez) dias a contar da 
publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. 
Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e publicado 
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de 
São Paulo, aos 26 de fevereiro de 2019.                            [14,15] 

REC 2017 Empreendimentos e Participações IX S.A.
CNPJ nº 29.206.424/0001-99 - NIRE 35.3.0051334-7

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 26 de Fevereiro de 2019
1. Data, Horário e Local: Aos 26 (vinte e seis) dias do mês de fevereiro de 2019, às 15:00 horas, na
sede social da REC 2017 Empreendimentos e Participações IX S.A., localizada na cidade e Estado de
São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 510, 7º andar, parte, Itaim Bibi, CEP 04543-
000 (“Companhia”). 2. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Rafael Mazzini Coelho Teixeira e
secretariados pelo Sr. Diogo Gabriel Alvarez. 3. Convocação e Presença: Presentes os acionistas que
representam a totalidade do capital social da Companhia, em razão do que fica dispensada a convoca-
ção, nos termos do artigo 124, §4º, da lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), confor-
me assinaturas constantes do livro de presença de acionistas da Companhia. 4. Ordem do Dia: Os aci-
onistas da Companhia compareceram para examinar, discutir e votar a respeito das seguintes matérias:
(i) a prorrogação do prazo de vencimento das notas promissórias comerciais da 1ª (primeira) emissão
da Companhia, em série única, para distribuição pública, com esforços restritos, em regime de garantia
firme de colocação, nos termos da Lei nº 6.385, de 07 de dezembro de 1976 (“Lei do Mercado de Valo-
res Mobiliários”), da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 476, de 16 de janeiro de
2009, conforme alterada (“Instrução CVM 476”) e da Instrução CVM nº 566, de 31 de julho de 2015,
conforme alterada (“Instrução CVM 566”), no valor total de R$ 34.006.500,00 (trinta e quatro milhões,
seis mil e quinhentos reais), na sua data de emissão (“Emissão”, “Notas Comerciais” e “Oferta Restrita”,
respectivamente), que passará de 180 (cento e oitenta) dias contados da data de emissão das Notas
Comerciais (“Data de Emissão”), para 270 (duzentos e setenta) dias contados da Data de Emissão, sen-
do, portanto, a data de vencimento das Notas Comerciais prorrogada para o dia 03 de junho de 2019
(“Data de Vencimento”); (ii) a prorrogação da data de pagamento dos juros remuneratórios das Notas
Comercias (“Juros Remuneratórios”) para 03 de junho de 2019, em razão da prorrogação da Data de
Vencimento das Notas Comerciais, conforme item “(i)” da Ordem do Dia acima ; (iii) a emissão de 05
(cinco) novas cártulas das Notas Comerciais (“Novas Cártulas”), que substituirão aquelas originalmente
emitidas em 06 de setembro de 2018 (“Cártulas Originais”), a fim de refletir as deliberações da presente
Assembleia; (iv) a alteração das condições mínimas para a Substituição das Garantias (conforme defini-
do nas Cártulas Originais e nas Novas Cártulas), nos termos da Cláusula 7.4 das Cártulas Originais ;
(v) a prorrogação do prazo da garantia fidejussória, na forma de fiança, contratada junto ao Banco
Citibank S.A. (“Citi”), constituída por carta de fiança emitida pelo Citi em favor dos titulares das Notas
Comerciais, para garantir todas as obrigações pecuniárias assumidas pela Companhia no âmbito das
Notas Comerciais (“Fiança Bancária”), de forma a refletir a prorrogação do da Data de Vencimento das
Notas Comerciais; (vi) a prorrogação do prazo de vencimento das notas promissórias comerciais da 1ª
(primeira) emissão de notas promissórias comerciais, em série única, para distribuição pública, com es-
forços restritos, da REC 2017 Empreendimentos e Participações VI S.A. (“REC VI”), em regime de ga-
rantia firme de colocação, nos termos da Instrução CVM 476 e da Instrução CVM 566, no valor total de
R$ 135.801.600,00 (cento e trinta e cinco milhões, oitocentos e um mil e seiscentos reais), na sua data
de emissão (“Notas Comerciais REC VI”), as quais contam com aval da Companhia, que passará de 180
(cento e oitenta) dias contados da data de emissão das Notas Comerciais REC VI (“Data de Emissão
das Notas Comerciais REC VI”), para 270 (duzentos e setenta) dias contados da Data de Emissão das
Notas Comerciais REC VI, sendo, portanto, a data de vencimento das Notas Comerciais REC VI (“Data
de Vencimento das Notas Comerciais REC VI”) e a data de pagamento dos juros remuneratórios das
Notas Comerciais da REC VI (“Juros Remuneratórios das Notas Comerciais da REC VI”) prorrogadas
para o dia 03 de junho de 2019; (vii) a prorrogação do prazo de vencimento das notas promissórias
comerciais da 1ª (primeira) emissão de notas promissórias comerciais, em série única, para distribuição
pública, com esforços restritos, da REC 2017 Empreendimentos e Participações VII S.A. (“REC VII” e,
em conjunto com a REC VI, “Avalistas”), em regime de garantia firme de colocação, nos termos da Ins-
trução CVM 476 e da Instrução CVM 566, no valor total de R$ 130.191.900,00 (cento e trinta milhões,
cento e noventa e um mil e novecentos reais), na sua data de emissão (“Notas Comerciais REC VII”), as
quais contam com aval da Companhia, que passará de 180 (cento e oitenta) dias contados da data de
emissão das Notas Comerciais REC VII (“Data de Emissão das Notas Comerciais REC VII”), para 270
(duzentos e setenta) dias contados da Data de Emissão das Notas Comerciais REC VII, sendo, portanto,
a data de vencimento das Notas Comerciais REC VII (“Data de Vencimento das Notas Comerciais REC
VII”) e a data de pagamento dos juros remuneratórios das Notas Comerciais da REC VII (“Juros
Remuneratórios das Notas Comerciais da REC VII”) prorrogadas para o dia 03 de junho de 2019; (viii)
autorização para que os Diretores da Companhia celebrem todos os documentos e tomem todas as
medidas necessárias para a efetivação das ordens do dia acima; e (ix) a ratificação de todos os atos já
praticados pela Diretoria da Companhia ou por seus procuradores devidamente constituídos, relaciona-
dos às matérias descritas nos itens (i) a (viii) acima. 5. Deliberações Tomadas: Após o exame e discus-
são das matérias objeto da ordem do dia, os acionistas decidem, por unanimidade de votos e sem quais-
quer restrições: (i) aprovar a prorrogação do prazo de vencimento das Notas Comercias, que passará de
180 (cento e oitenta) dias contados da Data de Emissão, para 270 (duzentos e setenta) dias contados da
Data de Emissão, sendo, portanto, a Data de Vencimento prorrogada para o dia 03 de junho de 2019; (ii)
aprovar a prorrogação da data de pagamento dos Juros Remuneratórios para 03 de junho de 2019; (iii)
aprovar a emissão das Novas Cártulas, que substituirão as Cártulas Originais, a fim de refletir as delibe-
rações da presente Assembleia;  (iv) aprovar a alteração das condições mínimas para a Substituição
das Garantias, nos termos da Cláusula 7.4 das Cártulas Originais, de modo que referida cláusula passa-
rá a vigorar com a seguinte redação nas Novas Cártulas: “7.4. Após a celebração pela Emissora ou pe-
las Avalistas de contrato de venda a prazo da torre comercial 1 do Projeto (“Torre Comercial 1” e “Contra-
to de Venda da Torre Comercial 1”), a Emissora poderá promover a substituição da Fiança Bancária,
mediante aprovação dos titulares das Notas Comerciais reunidos em Assembleia Geral, pelas seguintes
garantias reais (em conjunto, “Garantias Reais”), a serem compartilhadas entre os titulares das Notas
Comerciais e os titulares de notas promissórias comerciais a serem emitidas pelas Avalistas: (i) aliena-
ção fiduciária do Terreno, observado que a fração ideal correspondente aos Restaurantes 1 a 6 do Pro-
jeto poderão ser liberadas caso a Emissora ou as Avalistas venham a negociá-las com terceiros; e (ii)
cessão fiduciária de recebíveis oriundos da venda da Torre Comercial 1, excluído o sinal, desde que o
Contrato de Venda da Torre Comercial 1 observe as seguintes condições mínimas: (a) o comprador deve
ser a BR Properties S.A.; (b) o contrato seja irrevogável e irretratável, ressalvadas determinadas hipóteses
de rescisão; e (c) o saldo do preço seja de no mínimo R$ 565.000.000,00 (quinhentos e sessenta e cinco
milhões de reais) (“Substituição de Garantias”).” (v) aprovar a prorrogação do prazo da Fiança Bancária, de
forma a refletir a prorrogação do da Data de Vencimento das Notas Comerciais; (vi) aprovar a prorrogação
do prazo de vencimento das Notas Comerciais REC VI, as quais contam com aval da Companhia, que
passará de 180 (cento e oitenta) dias contados da Data de Emissão das Notas Comerciais REC VI, para
270 (duzentos e setenta) dias contados da Data de Emissão das Notas Comerciais REC VI, sendo, portan-
to, a Data de Vencimento das Notas Comerciais REC VI e a data de pagamento dos Juros Remuneratórios
das Notas Comerciais da REC VI prorrogadas para o dia 03 de junho de 2019; (vii) aprovar a prorrogação
do prazo de vencimento das Notas Comerciais REC VII, as quais contam com aval da Companhia, que
passará de 180 (cento e oitenta) dias contados da Data de Emissão das Notas Comerciais REC VII, para
270 (duzentos e setenta) dias contados da Data de Emissão das Notas Comerciais REC VII, sendo, por-
tanto, a Data de Vencimento das Notas Comerciais REC VII e a data de pagamento dos Juros
Remuneratórios das Notas Comerciais da REC VII prorrogadas para o dia 03 de junho de 2019; (viii) auto-
rizar que os Diretores da Companhia celebrem todos os documentos e tomem todas as medidas necessá-
rias para a efetivação das deliberações acima, incluindo mas não se limitando a: (a) assinatura das Novas
Cártulas; (b) a realização de todos os procedimentos necessários junto à B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão –
Segmento CETIP UTVM (“B3”), à Itaú Corretora de Valores S.A., custodiante das Notas Comerciais e ao
Itaú Unibanco S.A., banco mandatário no âmbito da Emissão, para prorrogação do prazo de vencimento
das Notas Comerciais e para substituição das Cártulas Originais pelas Novas Cártulas, conforme o caso;
(c) negociação, com o Citi, dos termos e condições da prorrogação da Fiança Bancária e a assinatura de
quaisquer documentos necessários para formalizar tal prorrogação; e (d) assinatura, na qualidade de
avalista, das novas cártulas das Notas Promissórias da REC VI e das novas cártulas Notas Promissórias
da REC VII, as quais refletirão a prorrogação dos respectivos prazos de vencimento; e (ix) ratificar todos os
atos já praticados pelos Diretores da Companhia ou por seus procuradores devidamente constituídos,
relacionados às deliberações dos itens (i) a (viii) acima. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar,
foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata em forma de sumário dos fatos ocorridos,
nos termos do § 1º do art. 130 da Lei das S.A., que, lida e achada conforme, foi por todos os presentes
assinada. Confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 26 de fevereiro de 2019. Mesa:
Rafael Mazzini Coelho Teixeira - Presidente, Diogo Gabriel Alvarez - Secretário. Acionistas Presentes:
HSI V Real Estate – Fundo de Investimentos em Participações Multiestratégia - Diogo Gabriel
Alvarez - OAB/SP 247.425, Rafael Mazzini Coelho Teixeira - RG 52.415.479-X - CPF 075.214.847-89.
HSI Participações Ltda - Angel David Ariaz - RNE V333200-N - CPF 228.295.328/21, Felipe Gaiad de
Camargo - RG 10.635.761-9 - CPF 085.064.737-13. JUCESP nº 147.259/19-8 em 11/03/2019.

Guidara Empreendimentos Imobiliários S.A.  –  CNPJ/MF nº 23.481.484/0001-33  –  NIRE 35-3.0048907.1
Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31/12/2018

Local e Horário: na sede da “Companhia”, localizada na cidade de São Paulo, SP, na Rua Henrique Schaumann, 270/278, sobreloja, sala Guidara, 
Pinheiros, CEP 05413-010, às 9h (nove horas). Convocação e Presença: dispensadas as formalidades de convocação face à presença de acionistas repre-
sentando a totalidade do capital social votante, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404, de 15/12/1976 (a “Lei das S.A.”), conforme assinaturas 
constantes do Livro de Presença de Acionistas. Mesa: Daniel Steinbruch, Presidente. Guilherme Steinbruch, Secretário. Ordem do Dia: (i) grupamento 
das ações ordinárias da Companhia; (ii) aumento do capital social; e (iii) alteração do Estatuto Social. Deliberações: por unanimidade, observadas as 
restrições legais ao exercício do direito de voto, sem qualquer oposição, ressalva, restrição ou protesto dos presentes, foram adotadas as seguintes 
resoluções: 1. Aprovar, nos termos do artigo 12 da Lei das S.A., o grupamento de ações ordinárias da Companhia, na proporção de 10.000 (dez mil) para 
1 (uma) ação, visando reduzir custos operacionais e otimizar os sistemas de registro, controle e divulgação de informações, simplificando, portanto, a 
estrutura do capital da Companhia. 1.1. Face ao decidido no item 1 acima, aprovar que o capital da Companhia passará a ser dividido em 436.754 (qua-
trocentas e trinta e seis mil, setecentas e cinquenta e quatro) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. 2. Aprovar o aumento do capital social 
da Companhia em R$ 164.200,00 (cento e sessenta e quatro mil e duzentos reais), mediante emissão de 2.945 (duas mil, novecentas e quarenta e 
cinco) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, pelo preço de emissão de R$ 55,76 (cinquenta e cinco reais e setenta e seis centavos) por ação. 
2.1. O preço de emissão das ações ora emitidas foi fixado com base no valor do patrimônio líquido da Companhia apurado em 31/12/2018, nos termos 
do artigo 170, §1º, inciso II da Lei das S.A. 2.2. Diante da renúncia expressa dos demais acionistas aos seus respectivos direitos de preferência na subs-
crição das novas ações, por este ato as 2.945 (dois mil, novecentas e quarenta e cinco) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, ora emitidas 
pela Companhia, são totalmente subscritas pela acionista Landale Business S.A. e integralizadas mediante conversão em capital de Adiantamento para 
Futuro Aumento de Capital, nos termos do Boletim de Subscrição anexo a esta ata, como Anexo I, o que é aprovado neste ato. 2.3. Em razão do aumento 
de capital ora aprovado, o capital social da Companhia passará dos atuais R$ 43.675.398,91 (quarenta e três milhões, seiscentos e setenta e cinco mil, 
trezentos e noventa e oito reais e noventa e um centavos) para R$ 43.839.598,91 (quarenta e três milhões, oitocentos e trinta e nove mil, quinhentos 
e noventa e oito reais e noventa e um centavos) dividido em 439.699 (quatrocentos e trinta e nove mil, seiscentos e noventa e nove) ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal. 3. Diante do deliberado no item 1 acima, aprovar a alteração do Artigo 5º do Estatuto Social, que passará a vigorar com 
o seguinte teor: “Artigo 5º O capital social da Companhia é de R$ 43.839.598,91 (quarenta e três milhões, oitocentos e trinta e nove mil, quinhentos e 
noventa e oito reais e noventa e um centavos), dividido em 439.699 (quatrocentos e trinta e nove mil, seiscentos e noventa e nove) ações ordinárias nomi-
nativas, sem valor nominal.” 4. Autorizar a Diretoria da Companhia a tomar todas as providências necessárias ao cumprimento das deliberações tomadas 
nesta Assembleia. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada esta ata, na forma de sumário, que, tendo sido 
lida e achada conforme, foi assinada. Acionista: Landale Business S.A., representada por seu procurador Daniel Steinbruch. São Paulo, 31/12/2018. 
Mesa: Daniel Steinbruch - Presidente; Guilherme Steinbruch - Secretário. JUCESP nº 124.683/19-8, em 27/02/2019.

BUTIÁ PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF N° 06.898.362/0001-28-NIRE N° 35.300.316.177

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 07 DE MARÇO DE 2019
DATA, HORA E LOCAL: No dia 07 de março de 2019, às 9:00 horas, na sede da sociedade, na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Av. das Nações Unidas n° 14.171, 15º andar. MESA: Presidente, Michael Leon Schmulian; 
Secretário, Virgilio Borba. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Convocação dispensada, nos termos do artigo 124, § 4º, 
da Lei n° 6.404/76, face à presença do único acionista da Companhia, conforme assinatura constante do livro 
de Presença de Acionistas. DELIBERAÇÕES: Foram aprovadas as seguintes matérias: (1) a lavratura da ata sob 
a forma de sumário, conforme facultado pelo artigo 130, § 1º, da Lei n° 6.404, de 1976; (2) considerando que 
o montante do capital social se mostra excessivo diante das reais necessidades de recursos financeiros para o 
custeio das atividades da Companhia, a redução do capital social de R$ 226.611,330,00 (duzentos e vinte e seis 
milhões, seiscentos e onze mil, trezentos e trinta reais) para R$ 217.711,330,00 (duzentos e dezessete milhões, 
setecentos e onze mil, trezentos e trinta reais) mediante o cancelamento de 8.900.000 (oito milhões e novecentos 
mil) ações ordinárias, com a restituição ao único acionista Alumina Limited do Brasil S.A., em dinheiro, do valor 
de R$  8.900.000,00 (oito milhões e novecentos mil reais), a ser feita na forma da lei; (3) em consequência da 
resolução ora aprovada, aprovar a alteração do artigo 5º do estatuto social, que passará a vigorar com a seguinte 
redação: “Artigo 5º - O capital social é de R$ 217.711.330,00 (duzentos e dezessete milhões, setecentos e onze mil, 
trezentos e trinta reais) dividido em 217.711.330 (duzentos e dezessete milhões, setecentos e onze mil, trezentos e 
trinta) ações ordinárias, nominativas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada”; (4) determinar à diretoria que 
proceda à publicação desta ata na forma prevista no artigo 174 da Lei nº 6.404, de 1976, e, quando oportuno, à sua 
apresentação, para registro, na Junta Comercial do Estado de São Paulo. ENCERRAMENTO: Às 10:00 horas, após 
lida, aprovada e assinada a ata da Assembleia. ASSINATURAS: Michael Leon Schmulian, presidente da assembleia, 
Virgílio Borba, secretário, ALUMINA LIMITED DO BRASIL S.A., Michael Leon Schmulian, diretor.

JUIZ(A) DE DIREITO RÉGIS RODRIGUES BONVICINO ESCRIVÃ(O) JUDICIAL SILVANA COELHO GARCIA FAZ
SABER a(o) VALMIR OLIVEIRA DA COSTA, CPF/MF sob nº 190.403.930-87, que lhe foi proposta uma ação de
Procedimento Comum 1006734-87.2018.8.26.0011, por parte de Transppass Transporte de Passageiros Ltda.,
alegando em síntese: em 13/04/2016 por volta das 11h30min, o veículo da Autora, (placa DTE-1456) era
conduzido pela Avenida Brigadeiro Faria Lima, na faixa exclusiva de ônibus, quando foi surpreendido pelo veículo
FORD/FUSION de placa EEV-4152, prata de propriedade do Réu. Aduz que o Réu ao ver que tinha entrado
erroneamente com o seu veículo na alça de saída dos veículos do Shopping Iguatemi, de forma repentina, brusca
e imprudente retornou a Avenida, vindo a colidir na lateral direita do coletivo da Autora. Tal fato demandou reparos
no Ônibus na importância de R$ 4.087,80, além de permanecer por 3 dias na oficina. Tendo em vista as tentativas
infrutíferas em contatar o réu, alternativa não restou senão propor a presente a fim de condenálo aos danos
materiais (R$ R$ 4.087,80), lucros cessantes (R$1.972,63) e danos morais (R$ 9.540,00), além das custas e
honorários advocatícios. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO,
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 1080657-10.2017.8.26.0100. A MMa. Juíza de
Direito da 45ª Vara Cível da Capital, Estado de São Paulo, Dra. Glaucia Lacerda Mansutti, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a OITO GRAMAS LTDA ME (CNPJ. 17.322.015/0001-79), que MEDICAMENTAL
DISTRIBUIDORA LTDA lhe ajuizou uma ação MONITÓRIA , objetivando o recebimento da quantia de
R$4.250,51 (Julho/2017), a ser atualizada, representado pelas notas fiscais nºs 000.003.290, 000.066.578,
000.060.942, 000.004.729 e 000.004.321. Estando a ré em lugar ignorado, expede-se o edital, para que
em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isento de custas processuais), acrescido de
honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça embar-
gos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. No caso de revelia, será nome-
ado curador especial (art.257, IV, CPC). Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
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Edital de 1° e 2° Praça de bem imóvel e de intimação dos executados COMBUSTOL INDÚSTRIA E
COMÉRCIO LTDA (CNPJ Nº 61.479.689/0001-73), FORTEC S/A PARTICIPAÇÕES E
EMPREENDIMENTOS (CNPJ Nº 50.615.301/0001-06), METALPO INDÚSTRIA E COMERCIO LTDA
(CNPJ Nº 61.032.645/0001-09). A Dra. Laura de Mattos Almeida, MM Juíza de Direito da 29º Vara Cível do
Foro Central da Comarca da Capital/SP, na forma da Lei. FAZ SABER, aos que o presente Edital de 1° e 2°
Leilão/Praça do bem imóvel, virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possam que, por esse r. Juízo
processam-se os autos da ação de Execução de Titulo Extrajudicial, ajuizada por BANCO DO BRASIL S/
A, Processo n° 1101015-64.2015.8.26.0100, tendo sido designada a venda do bem abaixo descrito, de acordo
com as regras expostas a seguir: O bem será vendido no estado em que se encontra e o leilão será realizado
por meio eletrônico, com fulcro nos artigos 886 a 903 do Código de Processo Civil e regulamentado pelo
Provimento CSM 1625/2009 do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e artigo 250 e seguintes das
normas de serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por
meio do portal www.allianceleiloes.com.br. A 1ª Praça terá início no dia 08/04/2019 às 13:30 horas e
término dia 11/04/2019 às 13:30 horas onde serão aceitos lances de interessados previamente cadastrados
no site www.allianceleiloes.com.br; Não havendo lance superior ou igual ao valor da avaliação em 1ª Praça,
fica desde já designado para início da 2ª Praça o dia 11/04/2019 às 13:31 horas que se estenderá por no
mínimo vinte dias e se encerrará em 06/05/2019, às 13:30 horas. Em segundo leilão/praça a arrematação
poderá se dar por qualquer valor, ainda que inferior a avaliação e desde que não se trade de inferior a 60%
(sessenta por cento) do valor da avaliação (atualizada pelos índices adotados pelo TJSP desde o laudo), na
forma do art. 13 do provimento CSM 1625/2009, não sendo aceito em hipótese alguma lance vil, de acordo com
o art. 891, § único do Novo CPC. Os leilões serão conduzidos pelo Leiloeiro Público Oficial Sr° Cláudio Sousa
dos Santos, matriculado na Junta Comercial do Estado de São Paulo JUCESP, sob o n° 857. Os lances
poderão ser ofertados pela lnternet, por meio do site www.allianceleiloes.com.br - Gestor Oficial. Correrão
por conta do arrematante todas as providências necessárias para a imissão na posse do bem, bem como as
despesas com transferência, incluindo taxas e emolumentos cartorários, exceto débitos fiscais e tributários
gerados pelo imóvel, que sub-rogar-se-ão no preço da arrematação nos termos do parágrafo único do artigo
130 do Código Tributário Nacional. O arrematante deverá efetuar o pagamento do preço do bem arrematado,
no prazo de até 24h (vinte e quatro) horas após o encerramento da praça/ciência da liberação do lance
condicional, por meio de guia de depósito judicial em favor do Juízo responsável, com a comprovação do efetivo
pagamento do valor da arrematação e da comissão será assinado o auto de arrematação, caso não sejam
efetuados os depósitos o gestor comunicará, imediatamente, o fato ao Juízo, informando também os lanços
imediatamente anteriores para que sejam submetidos à apreciação judicial, sem prejuízo, se o caso, da
aplicação da sanção prevista no art. 695 do CPC. O arrematante deverá pagar ainda a Alliance Leilões Gestor
Judicial, no mesmo prazo, a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o preço
de arrematação do bem, conforme disposição expressa do artigo 24, parágrafo único do Decreto-Lei 21.981/
32, e art. 17 do provimento CSM 1.625/2009, por meio de deposito bancário em nome de Cláudio Sousa dos
Santos – CPF 073.919.578-60, Banco Bradesco Agência: 0095, Conta Corrente: 171.261-6, não estando a
referida comissão incluída no valor do lance e não será devolvida ao arrematante em nenhuma hipótese, salvo
se a arrematação for desfeita por determinação judicial ou por razões alheias a vontade do arrematante e
deduzidas as despesas incorridas. Se o leilão for diversos bens o houver mais e um lançador, terá preferência
aquele que se propuser a arrematá-los todos, em conjunto, oferecendo para os bens que não tiverem lance,
preço igual ao da avaliação e, para os demais, preço igual ao maior lance que, na tentativa de arrematação
individualizada, tenha sido oferecido para ele. Descrição do bem: Um terreno, à Rua Erva Capitão, no local
denominado Boaçava, antiga Chácara Upton, bairro de Água Vermelha, no 31º subdistrito-Pirituba, localizado
do lado direito de quem da Estrada do Jaraguá se dirige ao imóvel, distante 49,00m do ponto de intersecção
dos terrenos de propriedade de Norieaki Kawamoto e a Combustol Industria e Comércio Ltda, medindo 62,80m
de frente para a referida Rua Erva Capitão, por 126,00m de ambos os lados, da frente aos fundos, tendo nos
fundos a largura de 63,13m, encerrando a área de 7.932,96m², confrontando de ambos os lados com propriedade
de Combustol Industria e Comercio Ltda e nos fundos com o Ribeirão Vermelho. Segundo consta da Av.2/
55.811 – a presente averbação, a fim ficar constando que, no terreno desta matricula, foi construído um prédio
que recebeu o número 81 da Rua Erva Capitão, com área construída de 5.654,07m², o que se comprova pelo
auto de regularização nº 0300404875, emitida em 09 de junho de 1987. Objeto da matricula 55.811 do 16º CRI/
SP. Contribuinte 105.160.0033-1. Avaliação R$ 11.300.000,00 (base 09/2018), valor será atualizado até a data
da alienação conforme tabela de atualização monetária do TJ/SP. Consta do Av. 7 – auto de penhora e deposito,
execução fiscal, Processo nº 98.0561311-9, movida pela Fazenda Nacional em face de Metalpo Industria e
Comercio Ltda, para garantia da dívida de R$ 686.041,63, em 25/05/2000. Conforme Av.15 – Certidão expedida
nos autos de Execução de Titulo Extrajudicial – Obrigação (processo nº 1008872-53.2015.8.26.0004, movida
pelo Banco do Brasil S/A contra Metalpo Industria e Comercio Ltda e outros, em trâmite pela 1ª Vara Cível do
Foro Regional da Lapa, para constar do ajuizamento da execução da cobrança de R$ 1.064.310,62, em 14/
04/2016. Consta do Av. 17 penhora exequenda.   Do Pagamento Parcelado – Os interessados poderão
apresentar proposta de pagamento parcelado, encaminhando parecer por escrito para o e-mail:
claudio@allianceleiloes.com.br (Art. 895, I e II, CPC). A apresentação de proposta não suspende o leilão (Art.
895, § 6º, CPC) e o pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre o parcelado, ainda que mais vultoso
(Art. 895, § 7º, CPC). PENALIDADES PELO DESCUMPRIMENTO DAS PROPOSTAS - Em caso de atraso
no pagamento de qualquer das prestações, incidirá multa de dez por cento sobre a soma da parcela inadimplida
com as parcelas vincendas; O inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da arrematação ou
promover, em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos ser formulados nos
autos da execução em que se deu a arrematação; (Art. 895, § 4º e 5º do CPC). Adjudicação - Na hipótese
de adjudicação do bem pelo exequente, este ficará responsável pelo pagamento da comissão devida ao
Leiloeiro Público Oficial, que nesse caso será de 5% (cinco por cento). Remição da Execução ou Acordo -
Se o(s) executado(s), após a publicação do Edital, pagar a dívida ou celebrar acordo antes de adjudicado ou
alienado o bem, deverão apresentar até a data e hora designados para o praça, a guia comprobatória do
referido pagamento, acompanhada de petição fazendo menção expressa quanto a remição da execução ou
celebração do acordo, sendo vedado para tal finalidade o uso do protocolo integrado. Neste caso, deverão o(s)
executado(s) pagar a importância devida atualizada, acrescida de juros, custas processuais, honorários
advocatícios e a comissão devida ao Leiloeiro Público Oficial de 5% (cinco por cento) sobre da avaliação. A
publicação deste Edital supre eventual insucesso nas notificações pessoais dos executados e dos respectivos
patronos. Dos autos, não consta recurso pendente de julgamento. Segundo pesquisa feita nesta data junto
ao site da prefeitura Municipal de São Paulo, constam débitos pelo contribuinte 105.160.0033-1, nos valores
de R$ 542.233,11 (dívida ativa) e de R$ 69.467,49 (IPTU 2019 a vencer). Será o presente Edital, por extrato,
afixado e publicado, na forma da Lei. São Paulo/SP, 26 de fevereiro de 2019. Laura de Mattos Almeida – Juiz
de Direito

CENTRO MÉDICO JABAQUARA S.A.
CNPJ/MF Nº 67.781.427/0001-45

NIRE Nº 35.300.525.701
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam os senhores acionistas do Centro Médico 
Jabaquara S.A. (“Companhia”) convocados para 
reunirem-se em Assembleia Geral Extraordiná-
ria, a realizar-se no dia 21 de março de 2019, 
às 11 horas, na sede social da Companhia, loca-
lizada na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua 
das Perobas, nº 266, Jabaquara, CEP 04.321-120, 
para deliberar sobre: (1) a proposta para o gru-
pamento da totalidade das ações de emissão 
da Companhia, nos termos do artigo 12 da Lei 
6.404/1976; (2) os procedimentos relativos à im-
plementação da deliberação de grupamento, no 
tocante às frações de ações resultantes do gru-
pamento; (3) a alteração do artigo 5º do estatuto 
social da Companhia, em decorrência das deli-
berações dos itens anteriores; e (4) autorizar os 
diretores da Companhia a praticarem todos os 

das matérias ora deliberadas. Informações Ge-
rais: Encontram-se à disposição dos senhores 
acionistas, na sede social da Companhia, có-
pias dos documentos referentes à ordem do dia. 
O acionista poderá ser representado na Assem-
bleia Geral por procurador constituído há menos 
de um ano, que seja acionista, administrador da 
Companhia ou advogado.

São Paulo, 12 de março de 2019. Diretoria.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. 
PROCESSO Nº 0014884-07.2018.8.26.0001 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - 
Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Adevanir Carlos 
Moreira da Silveira, na forma da Lei, FAZ SABER 
Marquede Cassiana de Souza Bacelar, CPF 030.598.884-
00, que Sociedade de Ensino Santana Ltda requereu o 
cumprimento da sentença proferida, para receber a quantia 
de R$18.660,73(abril/2018). Encontrando-se a ré em lugar 
incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do 
CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para 
que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, pague a quantia retro 
devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre 
o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 
523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, 
ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de 
Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o 
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias 
úteis para que o executado, independentemente de 
penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, 
sua impugnação, sendo-lhe nomeado Curador Especial em 
caso de silêncio. Será o presente edital, por extrato, afixado 
e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                      [14,15] 

Demonstrações dos fl uxos de caixa 2018 2017
Atividades operacionais: Lucro/ (prejuízo) do período 2.740 5.203
Ajustes para conciliar o resultado - -
Equivalência patrimonial (2.740) (5.203)
(Acréscimo)/decréscimo de ativos 3.522 -
Dividendos recebidos 3.522 -
Acréscimo/(decréscimo) de passivos - -
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 3.522 -
Atividades de investimentos
Caixa líquido gerado pelas atividades de investimentos - -
Atividades de fi nanciamentos
Distribuições de dividendos (3.522) -
Caixa líquido utilizado pelas 
 atividades de fi nanciamentos (3.522) -
Acréscimo/(decréscimo) em caixa e equivalentes de caixa - -

Tecno Sulamericana Participações S.A. - CNPJ Nº 14.810.179/0001-57
Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido 
 Capital  Reserva Reserva Lucro do
 Social Legal de Lucro Exercício Total
Saldo em 31.12.2017 22 260 3.642 - 3.924
Lucro do período - - - 2.740 2.740
Dividendos a título 
 de reserva de lucros - - (2.222) - (2.222)
Constituição reserva legal - 137 - (137) -
Dividendos a distribuir - - - (685) (685)
Constituição reserva lucros - - 1.918 (1.918) -
Saldo em 31.12.2018 22 397 3.338 - 3.757

Balanço Patrimonial - ATIVO 2018 2017
Circulante 707 1.321
Dividendos a receber 685 1.300
Partes relacionadas 22 22
Não circulante 3.736 3.903
Investimento 3.736 3.903
Total do ativo 4.443 5.225

Balanço Patrimonial - PASSIVO 2018 2017

Circulante 686 1.301

Dividendos a pagar 686 1.301

Não circulante - -

Patrimônio Líquido 3.757 3.924

Capital social 22 22

Reservas de capital 3.735 3.902

Total do passivo e patrimônio líquido 4.443 5.225

Demonstrações do resultado 2018 2017
Receita operacional líquida - -
Lucro Bruto - -
Receitas/(despesas) operacionais 2.740 5.203
Outras receitas e despesas 2.740 5.203
Lucro antes do resultado fi nanceiro 2.740 5.203
Resultado fi nanceiro líquido - -
Lucro antes da provisão para I.R. e contribuição social 2.740 5.203
Lucro líquido do exercício 2.740 5.203

Ivan Correa de Toledo - Diretor

Rafael Leandro dos Santos - CRC 1SP265663/O-7

REC 2017 Empreendimentos e Participações VI S.A.
CNPJ nº 26.929.617/0001-80 - NIRE 35.3.0051291-0

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 26 de Fevereiro de 2019
1. Data, Horário e Local: Aos 26 (vinte e seis) dias do mês de fevereiro de 2019, às 13:00 horas, na
sede social da REC 2017 Empreendimentos e Participações VI S.A., localizada na cidade e Estado de
São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 510, 7º andar, parte, Itaim Bibi, CEP 04543-
000 (“Companhia”). 2. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Rafael Mazzini Coelho Teixeira e
secretariados pelo Sr. Diogo Gabriel Alvarez. 3. Convocação e Presença: Presentes os acionistas que
representam a totalidade do capital social da Companhia, em razão do que fica dispensada a convoca-
ção, nos termos do artigo 124, §4º, da lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), confor-
me assinaturas constantes do livro de presença de acionistas da Companhia. 4. Ordem do Dia: Os aci-
onistas da Companhia compareceram para examinar, discutir e votar a respeito das seguintes matérias:
(i) a prorrogação do prazo de vencimento das notas promissórias comerciais da 1ª (primeira) emissão
da Companhia, em série única, para distribuição pública, com esforços restritos, em regime de garantia
firme de colocação, nos termos da Lei nº 6.385, de 07 de dezembro de 1976 (“Lei do Mercado de Valo-
res Mobiliários”), da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 476, de 16 de janeiro de
2009, conforme alterada (“Instrução CVM 476”) e da Instrução CVM nº 566, de 31 de julho de 2015,
conforme alterada (“Instrução CVM 566”), no valor total de R$ 135.801.600,00 (cento e trinta e cinco
milhões, oitocentos e um mil e seiscentos reais), na sua data de emissão (“Emissão”, “Notas Comerci-
ais” e “Oferta Restrita”, respectivamente), que passará de 180 (cento e oitenta) dias contados da data de
emissão das Notas Comerciais (“Data de Emissão”), para 270 (duzentos e setenta) dias contados da
Data de Emissão, sendo, portanto, a data de vencimento das Notas Comerciais prorrogada para o dia 03
de junho de 2019 (“Data de Vencimento”); (ii) a prorrogação da data de pagamento dos juros
remuneratórios das Notas Comercias (“Juros Remuneratórios”) para 03 de junho de 2019, em razão da
prorrogação da Data de Vencimento das Notas Comerciais, conforme item “(i)” da Ordem do Dia acima;
(iii) a emissão de 05 (cinco) novas cártulas das Notas Comerciais (“Novas Cártulas”), que substituirão
aquelas originalmente emitidas em 06 de setembro de 2018 (“Cártulas Originais”), a fim de refletir as
deliberações da presente Assembleia; (iv) a alteração das condições mínimas para a Substituição das
Garantias (conforme definido nas Cártulas Originais e na Novas Cártulas), nos termos da Cláusula 7.4
das Cártulas Originais; (v) a alteração do item (o) da Cláusula 8.1 das Cártulas Originais de modo a
permitir que a Companhia contrate fiança bancária, no montante de até R$ 30.000.000,00 (trinta mi-
lhões de reais corrigido de acordo com a variação acumulada mensal do Índice Nacional de Custos da
Construção, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas (“INCC/FGV”), em favor do comprador da torre
comercial 1 do denominado “Setor B” de um empreendimento imobiliário faseado, na modalidade condo-
mínio edilício, que corresponde a um conjunto de edificações de uso misto, composto por um condomí-
nio máster e subdivido em 4 (quatro) subcondomínios setores, sobre a fração ideal de 29,8757% (vinte
e nove vírgula oito sete cinco sete por cento) do terreno localizado em parte da quadra formada pela
Avenida das Nações Unidas, Rua Engenheiro Mesquita Sampaio, Rua José Vicente Cavalheiro, Rua
João Peixoto dos Santos e Rua Antonio de Oliveira, na Chácara Santo Antonio, Cidade de São Paulo,
Estado de São Paulo (“Torre Comercial 1”), em garantia da devolução do sinal pago pelo comprador, em
caso de rescisão do contrato de compra e venda a prazo da Torre Comercial 1 (“Contrato de Venda da
Torre Comercial 1”); (vi) a prorrogação do prazo da garantia fidejussória, na forma de fiança, contratada
junto ao Banco Citibank S.A. (“Citi”), constituída por carta de fiança emitida pelo Citi em favor dos titula-
res das Notas Comerciais, para garantir todas as obrigações pecuniárias assumidas pela Companhia no
âmbito das Notas Comerciais (“Fiança Bancária”), de forma a refletir a prorrogação do da Data de Ven-
cimento das Notas Comerciais; (vii) a prorrogação do prazo de vencimento das notas promissórias co-
merciais da 1ª (primeira) emissão de notas promissórias comerciais, em série única, para distribuição
pública, com esforços restritos, da REC 2017 Empreendimentos e Participações VII S.A. (“REC VII”), em
regime de garantia firme de colocação, nos termos da Instrução CVM 476 e da Instrução CVM 566, no
valor total de R$ 130.191.900,00 (cento e trinta milhões, cento e noventa e um mil e novecentos reais),
na sua data de emissão (“Notas Comerciais REC VII”), as quais contam com aval da Companhia, que
passará de 180 (cento e oitenta) dias contados da data de emissão das Notas Comerciais REC VII
(“Data de Emissão das Notas Comerciais REC VII”), para 270 (duzentos e setenta) dias contados da
Data de Emissão das Notas Comerciais REC VII, sendo, portanto, a data de vencimento das Notas Co-
merciais REC VII (“Data de Vencimento das Notas Comerciais REC VII”) e a data de pagamento dos
juros remuneratórios das Notas Comerciais da REC VII (“Juros Remuneratórios das Notas Comerciais
da REC VII”) prorrogadas para o dia 03 de junho de 2019; (viii) a prorrogação do prazo de vencimento
das notas promissórias comerciais da 1ª (primeira) emissão de notas promissórias comerciais, em série
única, para distribuição pública, com esforços restritos, da REC 2017 Empreendimentos e Participações
IX S.A. (“REC IX” e, em conjunto com a REC VII, “Avalistas”), em regime de garantia firme de colocação,
nos termos da Instrução CVM 476 e da Instrução CVM 566, no valor total de R$ 34.006.500,00 (trinta e
quatro milhões, seis mil e quinhentos reais), na sua data de emissão (“Notas Comerciais REC IX”), as
quais contam com aval da Companhia, que passará de 180 (cento e oitenta) dias contados da data de
emissão das Notas Comerciais REC IX (“Data de Emissão das Notas Comerciais REC IX”), para 270
(duzentos e setenta) dias contados da Data de Emissão das Notas Comerciais REC IX, sendo, portanto,
a data de vencimento das Notas Comerciais REC IX (“Data de Vencimento das Notas Comerciais REC
IX”) e a data de pagamento dos juros remuneratórios das Notas Comerciais da REC IX (“Juros
Remuneratórios das Notas Comerciais da REC IX”) prorrogadas para o dia 03 de junho de 2019; (ix)
autorização para que os Diretores da Companhia celebrem todos os documentos e tomem todas as
medidas necessárias para a efetivação das ordens do dia acima; e (x) a ratificação de todos os atos já
praticados pela Diretoria da Companhia ou por seus procuradores devidamente constituídos, relaciona-
dos às matérias descritas nos itens (i) a (ix) acima. 5. Deliberações Tomadas: Após o exame e discus-
são das matérias objeto da Ordem do Dia, os acionistas decidem, por unanimidade de votos e sem
quaisquer restrições: (i) aprovar a prorrogação do prazo de vencimento das Notas Comercias, que pas-
sará de 180 (cento e oitenta) dias contados da Data de Emissão, para 270 (duzentos e setenta) dias
contados da Data de Emissão, sendo, portanto, a Data de Vencimento prorrogada para o dia 03 de junho
de 2019; (ii) aprovar a prorrogação da data de pagamento dos Juros Remuneratórios para 03 de junho
de 2019; (iii) aprovar a emissão das Novas Cártulas, que substituirão as Cártulas Originais, a fim de
refletir as deliberações da presente Assembleia; (iv) aprovar a alteração das condições mínimas para a
Substituição das Garantias, nos termos da Cláusula 7.4 das Cártulas Originais, de modo que referida
cláusula passará a vigorar com a seguinte redação nas Novas Cártulas: “7.4. Após a celebração pela
Emissora ou pelas Avalistas de contrato de venda a prazo da torre comercial 1 do Projeto (“Torre Comer-
cial 1” e “Contrato de Venda da Torre Comercial 1”), a Emissora poderá promover a substituição da Fian-
ça Bancária, mediante aprovação dos titulares das Notas Comerciais reunidos em Assembleia Geral,
pelas seguintes garantias reais (em conjunto, “Garantias Reais”), a serem compartilhadas entre os titula-
res das Notas Comerciais e os titulares de notas promissórias comerciais a serem emitidas pelas
Avalistas: (i) alienação fiduciária do Terreno, observado que a fração ideal correspondente aos Restau-
rantes 1 a 6 do Projeto poderão ser liberadas caso a Emissora ou as Avalistas venham a negociá-las
com terceiros; e (ii) cessão fiduciária de recebíveis oriundos da venda da Torre Comercial 1, excluído o
sinal, desde que o Contrato de Venda da Torre Comercial 1 observe as seguintes condições mínimas: (a) o
comprador deve ser a BR Properties S.A.; (b) o contrato seja irrevogável e irretratável, ressalvadas deter-
minadas hipóteses de rescisão; e (c) o saldo do preço seja de no mínimo R$ 565.000.000,00 (quinhentos
e sessenta e cinco milhões de reais) (“Substituição de Garantias”).” (v) aprovar a alteração do item (o) da
Cláusula 8.1 das Cártulas Originais de modo a permitir que a Companhia contrate fiança bancária, no
montante de até R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais corrigido de acordo com a variação acumulada
mensal do INCC/FGV, em favor do comprador da Torre Comercial 1, em garantia da devolução do sinal
pago pelo comprador, em caso de rescisão do Contrato de Venda da Torre Comercial 1, de modo que o
referido item passará a vigorar com a seguinte redação nas Novas Cártulas: “8.1. (...); (o) contratação, pela
Emissora de obrigações financeiras ou dívidas, definido como a soma dos empréstimos e financiamentos
de curto e longo prazos, incluídos os títulos descontados com regresso, as fianças e avais prestados em
benefício de terceiros, arrendamento mercantil, leasing financeiro e os títulos de renda fixa não conversí-
veis frutos de emissão pública ou privada, nos mercados local ou internacional, bem como os passivos
decorrentes de instrumentos financeiros – derivativos, ações resgatáveis, tributos parcelados, fianças ban-
cárias e cartas de crédito, sendo certo que não serão consideradas para fins deste item (i) as obrigações
financeiras, dívidas, fianças ou avais contratados para financiar ou desenvolver a construção do Projeto, e
(ii) a fiança bancária eventualmente contratada pela Emissora, em favor do comprador da Torre Comercial
1, no montante de até R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais corrigido de acordo com a variação acu-
mulada mensal do INCC/FGV, em garantia da devolução do sinal pago pelo comprador, em caso de resci-
são do Contrato de Venda da Torre Comercial 1;” (vi) aprovar a prorrogação do prazo da Fiança Bancária,
de forma a refletir a prorrogação do da Data de Vencimento das Notas Comerciais; (vii) aprovar a prorroga-
ção do prazo de vencimento das Notas Comerciais REC VII, as quais contam com aval da Companhia, que
passará de 180 (cento e oitenta) dias contados da Data de Emissão das Notas Comerciais REC VII, para
270 (duzentos e setenta) dias contados da Data de Emissão das Notas Comerciais REC VII, sendo, por-
tanto, a Data de Vencimento das Notas Comerciais REC VII e a data de pagamento dos Juros
Remuneratórios das Notas Comerciais da REC VII prorrogadas para o dia 03 de junho de 2019; (viii) apro-
var a prorrogação do prazo de vencimento das Notas Comerciais REC IX, as quais contam com aval da
Companhia, que passará de 180 (cento e oitenta) dias contados da Data de Emissão das Notas Comerci-
ais REC IX, para 270 (duzentos e setenta) dias contados da Data de Emissão das Notas Comerciais REC
IX, sendo, portanto, a Data de Vencimento das Notas Comerciais REC IX e a data de pagamento dos Juros
Remuneratórios das Notas Comerciais da REC IX prorrogadas para o dia 03 de junho de 2019; (ix) autori-
zar que os Diretores da Companhia celebrem todos os documentos e tomem todas as medidas necessá-
rias para a efetivação das deliberações acima, incluindo mas não se limitando a: (a) assinatura das Novas
Cártulas; (b) a realização de todos os procedimentos necessários junto à B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão –
Segmento CETIP UTVM (“B3”), à Itaú Corretora de Valores S.A., custodiante das Notas Comerciais e ao
Itaú Unibanco S.A., banco mandatário no âmbito da Emissão, para prorrogação do prazo de vencimento
das Notas Comerciais e para substituição das Cártulas Originais pelas Novas Cártulas, conforme o caso;
(c) negociação, com o Citi, dos termos e condições da prorrogação da Fiança Bancária e a assinatura de
quaisquer documentos necessários para formalizar tal prorrogação; e (d) assinatura, na qualidade de
avalista, das novas cártulas das Notas Promissórias da REC VII e das novas cártulas Notas Promissórias
da REC IX, as quais refletirão a prorrogação dos respectivos prazos de vencimento; e (x) ratificar todos os
atos já praticados pelos Diretores da Companhia ou por seus procuradores devidamente constituídos, re-
lacionados às deliberações dos itens (i) a (ix) acima. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram
encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata em forma de sumário dos fatos ocorridos, nos termos
do § 1º do art. 130 da Lei das S.A., que, lida e achada conforme, foi por todos os presentes assinada.
Confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 26 de fevereiro de 2019. Mesa: Rafael Mazzini
Coelho Teixeira - Presidente, Diogo Gabriel Alvarez - Secretário. Acionistas Presentes: HSI V Real Estate –
Fundo de Investimentos em Participações Multiestratégia - Diogo Gabriel Alvarez - OAB/SP 247.425,
Rafael Mazzini Coelho Teixeira - RG 52.415.479-X - CPF 075.214.847-89. HSI Participações Ltda - Angel
David Ariaz - RNE V333200-N - CPF 228.295.328/21, Felipe Gaiad de Camargo - RG 10.635.761-9 - CPF
085.064.737-13. JUCESP nº 147.848/19-2 em 11/03/2019.

REC 2017 Empreendimentos e Participações VII S.A.
CNPJ nº 29.194.128/0001-15 - NIRE 35.3.0051333-9

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 26 de Fevereiro de 2019
1. Data, Horário e Local: Aos 26 (vinte e seis) dias do mês de fevereiro de 2019, às 14:00 horas, na
sede social da REC 2017 Empreendimentos e Participações VII S.A., localizada na cidade e Estado
de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 510, 7º andar, parte, Itaim Bibi, CEP
04543-000 (“Companhia”). 2. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Rafael Mazzini Coelho
Teixeira e secretariados pelo Sr. Diogo Gabriel Alvarez. 3. Convocação e Presença: Presentes os acio-
nistas que representam a totalidade do capital social da Companhia, em razão do que fica dispensada a
convocação, nos termos do artigo 124, §4º, da lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”),
conforme assinaturas constantes do livro de presença de acionistas da Companhia. 4. Ordem do Dia:
Os acionistas da Companhia compareceram para examinar, discutir e votar a respeito das seguintes
matérias: (i) a prorrogação do prazo de vencimento das notas promissórias comerciais da 1ª (primeira)
emissão da Companhia, em série única, para distribuição pública, com esforços restritos, em regime de
garantia firme de colocação, nos termos da Lei nº 6.385, de 07 de dezembro de 1976 (“Lei do Mercado
de Valores Mobiliários”), da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 476, de 16 de ja-
neiro de 2009, conforme alterada (“Instrução CVM 476”) e da Instrução CVM nº 566, de 31 de julho de
2015, conforme alterada (“Instrução CVM 566”), no valor total de R$130.191.900,00 (cento e trinta mi-
lhões, cento e noventa e um mil e novecentos reais), na sua data de emissão (“Emissão”, “Notas Comer-
ciais” e “Oferta Restrita”, respectivamente), que passará de 180 (cento e oitenta) dias contados da data
de emissão das Notas Comerciais (“Data de Emissão”), para 270 (duzentos e setenta) dias contados da
Data de Emissão, sendo, portanto, a data de vencimento das Notas Comerciais prorrogada para o dia 03
de junho de 2019 (“Data de Vencimento”); (ii) a prorrogação da data de pagamento dos juros
remuneratórios das Notas Comercias (“Juros Remuneratórios”) para 03 de junho de 2019, em razão da
prorrogação da Data de Vencimento das Notas Comerciais, conforme item “(i)” da Ordem do Dia acima;
(iii) a emissão de 05 (cinco) novas cártulas das Notas Comerciais (“Novas Cártulas”), que substituirão
aquelas originalmente emitidas em 06 de setembro de 2018 (“Cártulas Originais”), a fim de refletir as
deliberações da presente Assembleia; (iv) a alteração das condições mínimas para a Substituição das
Garantias (conforme definido nas Cártulas Originais e nas Novas Cártulas), nos termos da Cláusula 7.4
das Cártulas Originais ; (v) a prorrogação do prazo da garantia fidejussória, na forma de fiança, contra-
tada junto ao Banco Citibank S.A. (“Citi”), constituída por carta de fiança emitida pelo Citi em favor dos
titulares das Notas Comerciais, para garantir todas as obrigações pecuniárias assumidas pela Compa-
nhia no âmbito das Notas Comerciais (“Fiança Bancária”), de forma a refletir a prorrogação do da Data
de Vencimento das Notas Comerciais; (vi) a prorrogação do prazo de vencimento das notas promissóri-
as comerciais da 1ª (primeira) emissão de notas promissórias comerciais, em série única, para distribui-
ção pública, com esforços restritos, da REC 2017 Empreendimentos e Participações VI S.A. (“REC VI”),
em regime de garantia firme de colocação, nos termos da Instrução CVM 476 e da Instrução CVM 566,
no valor total de R$ 135.801.600,00 (cento e trinta e cinco milhões, oitocentos e um mil e seiscentos
reais) na sua data de emissão (“Notas Comerciais REC VI”), as quais contam com aval da Companhia,
que passará de 180 (cento e oitenta) dias contados da data de emissão das Notas Comerciais REC VI
(“Data de Emissão das Notas Comerciais REC VI”), para 270 (duzentos e setenta) dias contados da
Data de Emissão das Notas Comerciais REC VI, sendo, portanto, a data de vencimento das Notas Co-
merciais REC VI (“Data de Vencimento das Notas Comerciais REC VI”) e a data de pagamento dos juros
remuneratórios das Notas Comerciais da REC VI (“Juros Remuneratórios das Notas Comerciais da REC
VI”) prorrogadas para o dia 03 de junho de 2019; (vii) a prorrogação do prazo de vencimento das notas
promissórias comerciais da 1ª (primeira) emissão de notas promissórias comerciais, em série única,
para distribuição pública, com esforços restritos, da REC 2017 Empreendimentos e Participações IX
S.A. (“REC IX” e, em conjunto com a REC VI, “Avalistas”), em regime de garantia firme de colocação, nos
termos da Instrução CVM 476 e da Instrução CVM 566, no valor total de R$ 34.006.500,00 (trinta e qua-
tro milhões, seis mil e quinhentos reais), na sua data de emissão (“Notas Comerciais REC IX”), as quais
contam com aval da Companhia, que passará de 180 (cento e oitenta) dias contados da data de emis-
são das Notas Comerciais REC IX (“Data de Emissão das Notas Comerciais REC IX”), para 270 (duzen-
tos e setenta) dias contados da Data de Emissão das Notas Comerciais REC IX, sendo, portanto, a data
de vencimento das Notas Comerciais REC IX (“Data de Vencimento das Notas Comerciais REC IX”) e a
data de pagamento dos juros remuneratórios das Notas Comerciais da REC IX (“Juros Remuneratórios
das Notas Comerciais da REC IX”) prorrogadas para o dia 03 de junho de 2019; (viii) autorização para
que os Diretores da Companhia celebrem todos os documentos e tomem todas as medidas necessárias
para a efetivação das ordens do dia acima; e (ix) a ratificação de todos os atos já praticados pela Direto-
ria da Companhia ou por seus procuradores devidamente constituídos, relacionados às matérias descri-
tas nos itens (i) a (viii) acima. 5. Deliberações Tomadas: Após o exame e discussão das matérias objeto
da ordem do dia, os acionistas decidem, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: (i) apro-
var a prorrogação do prazo de vencimento das Notas Comercias, que passará de 180 (cento e oitenta)
dias contados da Data de Emissão, para 270 (duzentos e setenta) dias contados da Data de Emissão,
sendo, portanto, a Data de Vencimento prorrogada para o dia 03 de junho de 2019; (ii) aprovar a prorro-
gação da data de pagamento dos Juros Remuneratórios para 03 de junho de 2019; (iii) aprovar a emis-
são das Novas Cártulas, que substituirão as Cártulas Originais, a fim de refletir as deliberações da pre-
sente Assembleia; (iv) aprovar a alteração das condições mínimas para a Substituição das Garantias,
nos termos da Cláusula 7.4 das Cártulas Originais, de modo que referida cláusula passará a vigorar com
a seguinte redação nas Novas Cártulas: “7.4. Após a celebração pela Emissora ou pelas Avalistas de
contrato de venda a prazo da torre comercial 1 do Projeto (“Torre Comercial 1” e “Contrato de Venda da
Torre Comercial 1”), a Emissora poderá promover a substituição da Fiança Bancária, mediante aprova-
ção dos titulares das Notas Comerciais reunidos em Assembleia Geral, pelas seguintes garantias reais
(em conjunto, “Garantias Reais”), a serem compartilhadas entre os titulares das Notas Comerciais e os
titulares de notas promissórias comerciais a serem emitidas pelas Avalistas: (i) alienação fiduciária do
Terreno, observado que a fração ideal correspondente aos Restaurantes 1 a 6 do Projeto poderão ser
liberadas caso a Emissora ou as Avalistas venham a negociá-las com terceiros; e (ii) cessão fiduciária de
recebíveis oriundos da venda da Torre Comercial 1, excluído o sinal, desde que o Contrato de Venda da
Torre Comercial 1 observe as seguintes condições mínimas: (a) o comprador deve ser a BR Properties
S.A.; (b) o contrato seja irrevogável e irretratável, ressalvadas determinadas hipóteses de rescisão; e (c)
o saldo do preço seja de no mínimo R$ 565.000.000,00 (quinhentos e sessenta e cinco milhões de reais)
(“Substituição de Garantias”).” (v) aprovar a prorrogação do prazo da Fiança Bancária, de forma a refletir
a prorrogação do da Data de Vencimento das Notas Comerciais; (vi) aprovar a prorrogação do prazo de
vencimento das Notas Comerciais REC VI, as quais contam com aval da Companhia, que passará de
180 (cento e oitenta) dias contados da Data de Emissão das Notas Comerciais REC VI, para 270 (du-
zentos e setenta) dias contados da Data de Emissão das Notas Comerciais REC VI, sendo, portanto, a
Data de Vencimento das Notas Comerciais REC VI e a data de pagamento dos Juros Remuneratórios
das Notas Comerciais da REC VI prorrogadas para o dia 03 de junho de 2019; (vii) aprovar a prorroga-
ção do prazo de vencimento das Notas Comerciais REC IX, as quais contam com aval da Companhia,
que passará de 180 (cento e oitenta) dias contados da Data de Emissão das Notas Comerciais REC IX,
para 270 (duzentos e setenta) dias contados da Data de Emissão das Notas Comerciais REC IX, sendo,
portanto, a Data de Vencimento das Notas Comerciais REC IX e a data de pagamento dos Juros
Remuneratórios das Notas Comerciais da REC IX prorrogadas para o dia 03 de junho de 2019; (viii) auto-
rizar que os Diretores da Companhia celebrem todos os documentos e tomem todas as medidas necessá-
rias para a efetivação das deliberações acima, incluindo mas não se limitando a: (a) assinatura das Novas
Cártulas; (b) a realização de todos os procedimentos necessários junto à B3 S.A.-Brasil, Bolsa, Balcão-
Segmento CETIP UTVM (“B3”), à Itaú Corretora de Valores S.A., custodiante das Notas Comerciais e ao
Itaú Unibanco S.A., banco mandatário no âmbito da Emissão, para prorrogação do prazo de vencimento
das Notas Comerciais e para substituição das Cártulas Originais pelas Novas Cártulas, conforme o caso;
(c) negociação, com o Citi, dos termos e condições da prorrogação da Fiança Bancária e a assinatura de
quaisquer documentos necessários para formalizar tal prorrogação; e (d) assinatura, na qualidade de
avalista, das novas cártulas das Notas Promissórias da REC VI e das novas cártulas Notas Promissórias
da REC IX, as quais refletirão a prorrogação dos respectivos prazos de vencimento; e (ix) ratificar todos os
atos já praticados pelos Diretores da Companhia ou por seus procuradores devidamente constituídos, re-
lacionados às deliberações dos itens (i) a (viii) acima. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram
encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata em forma de sumário dos fatos ocorridos, nos termos
do § 1º do art. 130 da Lei das S.A., que, lida e achada conforme, foi por todos os presentes assinada.
Confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 26 de fevereiro de 2019. Mesa: Rafael Mazzini
Coelho Teixeira - Presidente, Diogo Gabriel Alvarez - Secretário. Acionistas Presentes: HSI V Real
Estate - Fundo de Investimentos em Participações Multiestratégia - Diogo Gabriel Alvarez - OAB/
SP 247.425, Rafael Mazzini Coelho Teixeira - RG 52.415.479-X - CPF 075.214.847-89. HSI Participa-
ções Ltda - Angel David Ariaz - RNE V333200-N - CPF 228.295.328/21, Felipe Gaiad de Camargo - RG
10.635.761-9 - CPF 085.064.737-13. JUCESP nº 147.910/19-5 em 11/03/2019.

 Demonstração do Resultado - Em reais
31/12/2018 31/12/2017

Receita líquida das vendas 6.258.855,65 4.883.978,90
Custos dosz produtos vendidos (4.868.167,04) (3.767.700,69)
Lucro bruto 1.390.688,61 1.116.278,21
Despesas operacionais
  Comerciais (1.122.510,58) (533.979,48)
  Gerais e administrativas (1.122.055,87) (1.267.110,03)
Prejuizo operacional antes do
  Resultado Financeiro (853.877,84) (684.811,30)

(59.878,35) (786.467,69)
 Despesas financeiras (69.731,84) (827.164,73)
 Receitas financeiras 9.853,49 40.697,04
Prejuízo antes do Imposto de 
Renda e Contribuição Social (913.756,19) (1.471.278,99)
Imposto de renda e Contribuição
 Social diferidos 309.968,71 499.831,82
Prejuízo do exercício (603.787,48) (971.447,17)

MISTER AUTO DO BRASIL S.A.
CNPJ: 24.866.876/0001-83

BALANÇO PATRIMONIAL - Em Reais

31/12/2018 31/12/2017
Ativo 2.119.815,78 1.732.702,29
 Circulante 973.070,07 887.923,67
 Caixa e equivalentes de caixa 55.407,80 452.319,51
 Contas a receber 461.474,75 164.525,30
 Estoques 431,64 -
 Tributos a recuperar 455.363,18 268.847,26
 Outros ativos 392,70 2.231,60
 Não circulante 1.092.065,63 782.096,92
 Tributos diferidos 1.092.065,63 782.096,92
 Imobilizado 54.221,30 61.672,24
 Intangivel 458,78 1.009,46
Total não circulante/
   imobilizado e intangivel 1.146.745,71 844.778,62

31/12/2018 31/12/2017
Passivo e Patrimônio Líquido 2.119.815,78 1.732.702,29
 Circulante 2.906.977,53 1.916.076,56
 Fornecedores 2.788.675,87 1.838.654,50
 Salarios e Encargos Sociais 86.041,47 50.564,66
 Tributos A Pagar 32.260,19 26.857,40
 Patrimônio Líquido (787.161,75) (183.374,27)
 Capital Social 1.338.900,00 1.338.900,00
 Reserva de Lucros 
   (Prejuizos Acumulados) (2.126.061,75) (1.522.274,27)

Osvaldo Irineu Tibola 

Contador-CRC-SP-165061/T-5 

CPF. Nº 045.531.928-61

 Composição

Capital Social 
Subscrito e 

Integralizado
Prejuizo  

Acumulados Total
Capital Social 1.338.900,00 (550.827,10) 788.072,90
Prejuízo do exercicio - (971.447,17) (971.447,17)
Saldos em 31/12/2017 1.338.900,00 (1.522.274,27) (183.374,27)
Prejuízo do exercicio - (603.787,48) (603.787,48)
Saldos em 31/12/2018 1.338.900,00 (2.126.061,75) (787.161,75)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Em Reais

Máquina da Notícia Comunicação Ltda.

CNPJ/MF nº 00.260.179/0001-16 - NIRE 35.220.403.707

Edital de Convocação para Assembleia Geral Extraordinária 

Ficam convocados os sócios a se reunirem, no dia 29/03/2019, 

às 10h00, na Rua Fidêncio Ramos, 308, Torre A, 12º andar, con-

juntos 121, 122, 123 e 124 e o terraço do 13º piso (cobertura), 

parte, SP/SP, a � m de deliberarem sobre a seguinte Ordem 

do Dia: (i) a saída de sócio da Sociedade, com a consequente 

cessão e transferência de suas quotas; e (ii) a alteração e con-

solidação do Contrato Social da Sociedade, de forma a re� etir 

as mudanças aprovadas em Assembleia. São Paulo, 14/03/2019. 

Rosa Maria Scavazza Vanzella Trovati - Administradora.

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO Processo Digital nº: 1007330-32.2017.8.26.0003 Classe: Assunto:
Execução de Título Extrajudicial - Despesas Condominiais Exequente: Condomínio Villa Varanda Reserva
Residencial Executado: Homero Nogueira da Cunha e outro EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 1007330-32.2017.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional
III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). MICHELLE FABIOLA DITTERT PUPULIM, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) LEONORA RINCHA NOGUEIRA DA CUNHA, Brasileiro, Solteira, RG 12.699.097, CPF
007.259.638-40 e HOMERO NOGUEIRA DA CUNHA, CPF/MF nº 755.401.268-15, que lhe foi proposta uma
ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Condomínio Villa Varanda Reserva Residencial, onde
procedeu-se a penhora sobre os direitos do imóvel descrito na matrícula nº 182.626 do 8º C.R.I - São Paulo-
SP (fls. 179/181), situado na Rua Professor Souza Barros, nº 285, Apto. 401, Bloco A, Saúde, São Paulo,
Ficam nomeados os atuais possuidores do bem como depositários, independentemente de outra formalidade.
E, estando os executados em lugar ignorado, foi deferida a sua a citação e intimação da Penhora por edital,
para pagar a dívida, custas e despesas processuais, além de honorários advocatícios, fixados no patamar de
dez por cento, no prazo de 3 (três) dias, a contar da citação. As citações, intimações e penhoras poderão
realizar-se no período de férias forenses, ou nos feriados ou dias úteis mesmo antes das 6 e depois das 20
horas, observado o disposto no art.5º, inciso XI, da Constituição Federal. O(s)executado(s) deverá(ão) ter
ciência de que, nos termos do art.827, § 1º, do Código de Processo Civil, em caso de pagamento integral no
prazo declinado, os honorários advocatícios poderão ser reduzidos pela metade. Registre-se, também, a
possibilidade de oferecimento de embargos à execução, distribuídos por dependência e instruídos com cópias
das peças processuais relevantes, no prazo de 15 (quinze) dias, contados na forma do art. 231, do Código
de Processo Civil. Alternativamente, no lugar dos embargos, mediante o depósito de trinta por cento do valor
total executado, poderá ser requerido o parcelamento do restante em até 6 (seis) parcelas mensais, acrescidas
de correção monetária e de juros de um por cento ao mês. Fica(m) o(s) executado(s) advertido(s) que a
rejeição dos embargos, ou, ainda, inadimplemento das parcelas, poderá acarretar na elevação dos honorários
advocatícios, multa em favor da parte, além de outras penalidades previstas em lei. O exequente, por sua vez,
deverá ter ciência de que, não localizados o(s) executado(s), deverá, na primeira oportunidade, requerer as
medidas necessárias para a viabilização da citação, sob pena de não se aplicar o disposto no art. 240, § 1º,
do Código de Processo Civil. Tratando-se de pessoa jurídica, deverá, desde logo, providenciar a juntada de
certidão de breve relato obtida junto à Junta Comercial ou semelhante, diligenciando, ainda, perante os
cadastros processuais do juízo onde a empresa tem sede ou filial. Havendo pedido de pesquisas junto aos
sistemas informatizados à disposição do juízo, deverá, também, comprovar o prévio recolhimento das taxas
previstas no art. 2º, inc. XI, da Lei Estadual 14.838/12, calculada por cada diligência a ser efetuada. Por fim,
registre-se que, independentemente de nova ordem judicial o exequente poderá requerer diretamente à
Serventia a expedição de certidão, nos termos do art. 828, que servirá também aos fins previstos no art. 782,
§ 3º, todos do Código de Processo Civil. Expedida a certidão, caberá ao exequente providenciar as averbações
e comunicações necessárias, comprovando posteriormente nos autos no prazo de 10 dias, sob pena de
nulidade, sem prejuízo de eventual responsabilização. Caso a citação se concretize e não ocorra o pagamento
no prazo de três dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital providencie-se tentativa de penhora
de ativos financeiros via BACENJUD, cumprindo ao credor comprovar nos autos o recolhimento da respectiva
taxa para que o bloqueio seja realizado (salvo se tiver sido deferida justiça gratuita). Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
06 de março de 2019. 13 e 14/03

DECISÃO DE CONCESSÃO DE CURADORIA
Isto posto, e pelo mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE o pedido inicial para DECRETAR A CURATELA de CATARINA 

OSHIRO HIGA (filha de Shinzo Oshiro e Muto Oshiro), nascida em 13/11/1924, natural de São Paulo-SP, brasileira, casada, portadora 
do Registro Geral nº 1.690.783-8 e inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas sob nº 115.105.978-16, residente e domiciliada na Rua Vicen-
te Grecco nº 647, Vila Prudente, São Paulo/SP, CEP: 03373-000, cujo registro de casamento se encontra assentado no Oficial de Registro 
Civil 26º Subdistrito Vila Prudente, município e Comarca de São Paulo-SP, matrícula nº 122747 01 55 1949 2 00018 232 0004047-27, 
declarando sua curatela restrita aos atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial, nos termos do artigo 85, caput 
e § 1º da Lei nº 13.146/2015, e nomeando como curador definitivo seu esposo YOSHINOBU HIGA (portador do RNE nº W 296838-X , 
inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob nº 113.759.738-00, residente e domiciliado na rua Vicente Grecco, nº 647, Vila Prudente, São 
Paulo/SP, CEP 033373-000), dispensando-o da prestação de caução,nos termos do artigo 1745, parágrafo único, do Código Civil. E, em 
consequência, JULGO EXTINTO o processo com resolução de mérito,com fulcro no artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil.

EDITAL DE INTIMAÇÃO – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA Processo Digital nº: 0002576-
93.2019.8.26.0003 Classe: Assunto: Cumprimento de Sentença - Prestação de Serviços Exequente:
SOCIEDADE PAULISTA DE EDUCAÇÃO E PESQUISA LTDA ME - CENTRO EDUCACIONAL OBJETIVO
Executado: CLAUDIO MARCELO FERNANDES LEMOS EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 0002576-93.2019.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional
III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Jomar Juarez Amorim, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
CLAUDIO MARCELO FERNANDES LEMOS, RG 24106817-4, CPF 846.625.577-04, que por este Juízo,
tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por SOCIEDADE PAULISTA DE EDUCAÇÃO E
PESQUISA LTDA ME - CENTRO EDUCACIONAL OBJETIVO. Encontrando-se o réu em lugar incerto e
não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para
que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia
de R$ 45.002,37, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários
advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos
termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora
ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de fevereiro de
2019. 13 e 14/03

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 0080949-75.2018.8.26.0100 Classe: Assunto: Cumprimento de
Sentença - Liquidação / Cumprimento / Execução Exequente: Ricardo Alberto Galassi e outros Executado:
FRANCISCO JANDUI GONÇALVES - ME EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº
0080949-75.2018.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de
São Paulo, Dr(a). Tom Alexandre Brandão, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) FRANCISCO JANDUI
GONÇALVES - ME, CNPJ 07.495.190/0001-04, que lhe foi proposta uma AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
PERDAS E DANOS ora em fase de Cumprimento de Sentença, por parte de Ricardo Alberto Galassi , Denise
Galassi Stocco Neto e Eliane Galassi. Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que efetue o pagamento do débito de R$ 147.578,70,
devidamente corrigido, até a data do efetivo pagamento, no prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após o prazo
supra, inclusive advertindo-os de que, em caso de descumprimento, será acrescida a multa de 10% (dez por
cento) e de honorários de advogado de 10%, nos termos do artigo NCPC, art. 513 e § 2º IV). Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 28 de fevereiro de 2019. 13 e 14/03

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

A Presidente da CONEXÃO EM SAUDE - COOPERATIVA DE TRABALHO E SERVIÇOS DE PROFISSIONAIS NA ÁREA
DE SAUDE, no exercício de suas funções, conforme determina o Estatuto Social e legislação cooperativista, CONVOCA
a todos os sócios cooperados para a Assembleia Geral Ordinária a realizar-se no dia 27/03/2018, à Rua Maestro
Cardim, 1.191, CJ 42, Bela Vista, São Paulo–SP, em primeira convocação as 14:00 horas, com  a presença mínima de
2/3 (dois terços) dos associados, ou em segunda convocação as 15:00 horas, com a presença mínima de cinquenta
por cento mais um dos associados, ou em terceira e ultima convocação, as  16:00 horas, com a presença mínima de
50 (cinquenta) associados ou, no mínimo, 20% do total destes, conforme art. 11, § 3º da lei 12.690/2012, para
deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 1- Aprovação do Balanço de 2018; 2- Destinação das sobras e/ou rateio
de prejuízos de 2018; 3- Eleição do Conselho Fiscal; 4- Apresentação e aprovação de contas anteriores a 2018 e
destinação de sobras ou rateio de prejuízos. Para efeito de quórum de instalação, a cooperativa conta com 5.301
sócios cooperados em 31/12/2018. São Paulo, 25 de Fevereiro de 2019. Denise Mencaroni Colloca Bianchi Diretora
Presidente K-14/03

COOPER VIDA COOPERATIVA DE TRABALHO DOS PROFISSIONAIS NA ÀREA DE HOSPEDAGEM E REPOUSO
EDITAL DE CONVOCAÇÃO – ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam os senhores sócios cooperados da COOPER VIDA COOPERATIVA DE TRABALHO DOS PROFISSIONAIS NA
ÀREA DE HOSPEDAGEM E REPOUSO convidados para participarem da Assembleia Geral Ordinária no próximo dia 29
de março de 2018, a Rua Barro Alto, número 05, sala 01, Tatuapé, São Paulo – SP. ORDEM DO DIA: 1) Apresentação
do balanço Geral encerrado em 31/12/2018.  2) Prestação e aprovação das contas do exercício de 2018.3) Eleição
do Conselho Fiscal e Conselho de Administração. 4) outros assuntos de interesse da sociedade. CONVOCAÇÃO I.
Em primeira convocação, às 10h00min horas, com a presença mínima de 2/3(dois terços) dos sócios cooperados;II.
Em segunda convocação, às 11h00min horas, com a presença de metade mais um dos sócios cooperados, e,III.
Em terceira e última convocação, às 12h00min horas, com a presença mínima de 10 (dez) sócios cooperados.De acordo
com a alínea “e”, parágrafo primeiro do artigo 21 do Estatuto Social, para cálculo de instalação do quórum para
Assembleia Geral Ordinária, informa-se que, atualmente, esta sociedade cooperativa, Cooper Vida, possui em seu
quadro social, cerca de 231 associados ativos.Quitéria dos Santos Diretora Administrativo K-14/03

4ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE MOGI DAS CRUZES/SP – 4º OFÍCIO CÍVEL
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) SELMA MARIA
DOMINGUES (CPF 003.034.528-62), os terceiros interessados OSMAR SEBASTIÃO LUONGO e
NILDETE GOIS DE JESUS, expedido nos autos da ação Monitória – Cheque – Proc. 0016076-84.2003.8.26.0361
(361.01.2003.016076) – Ajuizada por CATARINA VIEIRA RAMOS  (CPF 116.533.508-57). O Dr. Carlos
Eduardo Xavier Brito, Juiz de Direito da 4ª Vara Cível da Comarca de Mogi das Cruzes/SP, na forma da lei,
etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009
do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de
leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 19/03/2019
às 14:00h, e com término no dia 21/03/2019 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou
superior ao da avaliação, ficando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 21/03/2019 às
14:01h, e com término no dia 10/04/2018 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens
serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% do valor de avaliação atualizada (Art.
891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO
DO(S) BEM(NS): Matrícula 3.868 do 2º CRI de Mogi das Cruzes/SP: Um terreno, composto dos lotes n.
4 e 5, da quadra 33, da Vila Oliveira, perímetro urbano desta cidade, medindo 20,00m de frente, por 40,00m
da frente aos fundos, confrontando pela frente com a Rua Rio Grande do Norte, confrontando atualmente, de
quem do terreno olha para a Rua, pelo lado direito com propriedade de Hidelgário Miguel; pelo lado esquerdo
com propriedades de Juraci martelo Longo, Marco Antonio Nunes, Celso Moreira Leite, Roberto Aristides
Cesar, e Franklin M. Horigoshi, e pelos fundos com propriedade de Athayde Reis. BENFEITORIAS: Residência
unifamiliar com 353,86m², com três dormitórios e piscina, sala com dois ambientes, lavabo, depósito, com
frente para a Rua Luis da Silva Pires, 470. Av.22 o imóvel encontra-se cadastrado na Prefeitura Municipal
desta cidade, sob o nº S.02- Q-032-U-042. AVALIAÇÃO: R$ 1.559.564,99 (Um milhão, quinhentos e cinquenta
e nove mil, quinhentos e sessenta e quatro reais e noventa e nove centavos) em outubro de 2014, que será
atualizado até a data do leilão. ÔNUS: Consta na matrícula do imóvel: R.25 Penhora referente ao processo
2.319/00 – Serviço de Anexo das Fazendas de Mogi das Cruzes; R.26 Penhora referente ao processo 5.724/
99 – Serviço de Anexo das Fazendas de Mogi das Cruzes; R.29 Penhora referente ao processo 2745/98 –
Serviço de Anexo das Fazendas de Mogi das Cruzes; R.37 Penhora referente ao processo 02360-2003-371-
02-00-8 – 1ª Vara do Trabalho de Mogi das Cruzes; Av.38 Penhora exequenda. DEPOSITÁRIO: Selma
Maria Domingues. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão
disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes. DO CONDUTOR DO LEILÃO – O Leilão será
conduzido pelo Leiloeiro Oficial Sr. Uilian Aparecido da Silva, inscrito na JUCESP sob o nº 958. CONDIÇÕES
DE PARCELAMENTO: o interessado em adquirir o bem penhorado em prestações poderá apresentar: (i)
até o início da primeira etapa, proposta por valor não inferior ao da avaliação; (ii)até o início da segunda etapa,
proposta por valor que não seja inferior a 50% do valor de avaliação atualizado ou 80% do valor de avaliação
atualizado, caso se trate de imóvel de incapaz, que só poderão ser autorizadas pelo Juízo nos termos do  art.
885 do CPC, facultada a parte interessada cumprir o disposto no atr. 895 CPC/2015. A proposta de pagamento
do lance à vista sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento parcelado (artigo 895 §7º, CPC/2015).
DO PAGAMENTO - O arrematante deverá efetuar o pagamento do preço do bem arrematado, no prazo de até
24h (vinte e quatro horas) após o encerramento do leilão, através de guia de depósito judicial do Banco do
Brasil S.A. (obtida em suas agências bancárias) ou através do site www.bb.com.br, em favor do Juízo
responsável, sob pena de se desfazer a arrematação. DA COMISSÃO – O arrematante deverá depositar em
dinheiro na rede bancária, DOC ou TED, no prazo de até 24h a contar do encerramento do leilão, a título de
comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o preço de arrematação do bem (não incluso
no valor do lanço), que deverá ser depositada na conta, a ser encaminhada via e-mail após o termino do leilão
Judicial eletrônico. DA ADJUDICAÇÃO OU ACORDO – Na hipótese de adjudicação do bem pelo exequente,
este ficará responsável pela comissão devida. Todas as regras e condições do Leilão estão disponíveis
no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes. DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente perante
o Oficio onde estiver ocorrendo à ação, pelos telefones da gestora: (11) 2741-9515 / 2741-9946, ou ainda no
e-mail: duvidas@leiloesgold.com.br. Fica(m) do presente edital o(a)(s) executado(a)(s) INTIMADO(A)(S)
das designações supra, caso não seja(m) localizado(a)(s) para a intimação pessoal. Não consta dos autos
haver recurso ou causa pendente de julgamento. Os bens serão vendidos no estado de conservação em que
se encontram, sem garantia, constituindo ônus do interessado verificar suas condições, antes das datas
designadas para as alienações judiciais eletrônicas; o arrematante arcará com os débitos pendentes que
recaiam sobre o bem, exceto os decorrentes de débitos fiscais e tributários conforme o artigo 130, parágrafo
único, do Código Tributário Nacional, e exceto os débitos de condomínio (que possuem natureza propter
rem), os quais ficam sub-rogados no preço da arrematação; correrão por conta exclusiva do arrematante as
despesas gerais relativas À desmontagem, transporte e transferência patrimonial dos bens arrematados.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

Jornal
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Relatório da Diretoria

CCBR-CATEL CONSTRUÇÕES DO BRASIL S/A - CNPJ 66.686.221/0001-73

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Valores em milhares de reais)

ATIVO 2018 2017
Circulante 877 1.754
 Aplicações fi nanceiras 1 3
 Contas a Receber 531 531
 Retenções contratuais 167 187
 Impostos a compensar 90 934
 Outros créditos 63 65
Não circulante 9.850 9.069
 Depósitos judiciais 235 203
 Outros Valores a receber 426 426
 Impostos a recuperar 2.615 1.702
 Créditos de Impostos diferidos 4.299 4.246
 7.575 6.577
 Investimento 1.954 1.954
 Imobilizado 321 537
 2.275 2.491
Total do ativo 10.727 10.823

PASSIVO 2018 2017
Circulante 5.538 5.227
 Fornecedores 1 -
 Empréstimos e fi nanciamentos 4.794 4.141
 Provisões trabalhistas e encargos 455 647
 Parcelamento de tributários 6 148
 Outras contas a pagar 3 13
Não circulante - -
Patrimônio Líquido 5.189 5.595
 Capital social 3.346 3.346
 Reserva de Lucros 1.843 2.249

Total do passivo e patrimônio líquido 10.727 10.823
Demonstrações do Resultado (Valores em milhares de reais)

 2018 2017
Receita líquida / Lucro Bruto - -
Receitas (despesas) operacionais

 Despesas gerais e administrativas (624) (534)

 Despesas fi nanceiras (2) (9)

 Receitas fi nanceiras 3 1.938

 Outras receitas (despesas) operacionais 164 (400)

 (459) 995
Lucro antes da provisão para
 imposto de renda e
  contribuição social (459) 995
Imposto de renda e

 contribuição social diferido 53 (62)

Lucro (prejuízo) do exercício (406) 933

Demonstrações dos Fluxos de Caixa (Valores em milhares de reais)

Atividades operacionais 2018 2017
 Lucro (prejuízo) líquido do exercício (406) 933
Ajustes para reconciliar o lucro com o caixa
Gerado pelas operações (424) 1.229
 Depreciações e amortizações 193 234
 Perda/(ganho) na baixa do imobilizado (157) -
 Créditos fi scais diferidos (54) 62
Acréscimo (decréscimo) de ativos (67) 101
 Em aplicações fi nanceiras 2 2
 Em contas a receber - 2
 Em retenções contratuais 20 60
 Em adiantamentos - 2
 Em impostos a compensar (69) (6)
 Em despesas antecipadas 10 65
 Em outros créditos 2 (29)
 Em depósitos judiciais (32) 4
Acréscimo (decréscimo) de passivos (343) (1.822)
 Em fornecedores 1 -
 Em obrigações trabalhistas e encargos - (5)
 Em provisões trabalhistas e encargos (192) 314
 Em parcelamento de tributos e contribuições (142) (2.132)
 Em outras contas a pagar (10) 1
Caixa Gerado nas Atividades Operacionais (834) (493)
Atividades de investimentos 182 -
Recebimentos por vendas de ativos permanentes 182 -
Fluxo de Caixa nas Atividades de Financiamentos
 Ingressos de empréstimos e fi nanciamentos (390) 495
 Pagamento de empréstimos e fi nanciamentos 1.042 (2)
 Aumento de Capital - -
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamentos 652 493
Fluxo de Caixa no Exercício - -
Saldo inicial de caixa - -
Saldo fi nal de caixa - -
Acréscimos/(decréscimo) 
 em caixa e equivalentes de caixa - -

Srs. Acionistas: Em cumprimento às obrigações legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., as Demonstrações Financeiras correspondentes aos exercícios fi ndos em 31/12/2018 e 31/12/2017.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Em 31 de Dezembro de 2018 e 2017

(Valores em milhares de reais)

 Capital Reservas Prejuízos
 Social de Lucros Acumulados Total
Saldo em 31/12/2016 3.346 1.316 - 4.662
Lucro do exercício - - 933 933
Constituição reserva legal - 411 - 411
Constituição
 reserva de lucros - 522 (933) (411)
Saldo em 31/12/2017 3.346 2.249 - 5.595
Prejuízo do exercício - - (406) (406)
Absorção de prejuízo
 do exercício com
  reserva de lucros - (406) 406 -
Saldo em 31/12/2018 3.346 1.843 - 5.189

Ivan Correa de Toledo - Diretor Rafael Leandro dos Santos - CRC 1SP265663/O-7
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EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 0034959-71.2012.8.26.0100 (USUC 886) A Doutora Aline Aparecida de
Miranda, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível,
da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o)(s) Francisca Conzo, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados,
bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Rosa Maria
Bottos, Angelo Batista Bottos e Valentin Pasin Bottos, ajuizaram ação de USUCAPIÃO,
visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Marco Gagliano, nº 98,
Americanópolis - 29° Subdistrito Santo Amaro, São Paulo SP, com área de 116,04 m²,
contribuinte nº 172.172.0022-8 (área maior), alegando posse mansa e pacífica no prazo
legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados
para que, no prazo de 15 dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

B 14 e 15/03

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 0000757-68.2012.8.26.0100 (USUC 70) A Doutora Aline Aparecida de
Miranda, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível,
da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o)(s) Alcides Chaves da Silveira, Maria Silveira, Valto Correia de Lima, José Sândis
Feitosa, Edson Heide Nyimi, Geraldo Felix Pereira, réus ausentes, incertos, desconhecidos,
eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou
sucessores, que Jose Francisco Rosa De Moura E Silva e Geisa Mara Moura Da Silva,
ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado
na Rua Ambrósio Dalza, nº 41, esquina com Rua Alberto Becker, Chácara Nova América,
32° Subdistrito Capela do Socorro, São Paulo SP, com área de 217,83 m², alegando posse
mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para
citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 dias úteis, a fluir após o prazo
de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei.          B 14 e 15/03

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 0056400-45.2011.8.26.0100 (USUC 1296) A Doutora Aline Aparecida de
Miranda, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível,
da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o)(s) Alcides Chaves da Silveira, Maria Silveira, Valto Correia Lima, Roberto Fialho
Câmara Silveira, Zildete Soares Puff Fialho, Elson Morales, Nelia Francisca da Silva,
Antônio Neto Pereira, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados,
bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que José Carlos
de Campos e Sueli Batista Fonseca de Campos, ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando
a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Ambrósio da Dalza, nº 33
Parque América - 32º Subdistrito Capela do Socorro - São Paulo SP, com área de 145,66
m², alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o
presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 dias úteis,
a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei.          B 14 e 15/03

Sindicato dos Agentes Vistores e Agentes de Apoio
Fiscal do Município de São Paulo – SAVIM

Rua Cel. Xavier de Toledo, 316 – 12º andar – cj.120 – Centro
São Paulo – SP

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Assembleia Geral Ordinária

Nos termos do artigo 6º, § 1º, I, artigo 7º, artigo 9º e demais disposições
dos Estatutos Sociais atinentes à espécie, ficam os Srs. Associados
convocados para a Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no dia
26/03/2019, com início às 10h00, em primeira chamada na sede do
Sindicato. ORDEM DO DIA: Aprovação das Contas do exercício do
ano 2018. São Paulo, 14 de março de 2019. José Lamas Otero - Diretor
Presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL
EXTRAORDINÁRIA

AAFIT/SP - ASSOCIAÇÃO DOS AUDITORES-FISCAIS
TRIBUTÁRIOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

O Presidente da AAFIT/SP - Associação dos Auditores-Fiscais Tributários
do Município de São Paulo, Hélio Campos Freire, no uso de suas
atribuições e em conformidade com o art. 15 do Estatuto, CONVOCA
os seus associados a comparecer em Assembleia Geral Extraordinária
a ser realizada, em primeira chamada, às 11 (onze) horas e 30 (trinta)
minutos, do dia 19 (dezenove) de março de 2019, ou, em segunda
chamada, às 12 (doze) horas, na sede desta entidade, à Avenida
Doutor Vieira de Carvalho, 172 – 5º andar - São Paulo – SP, observando-
se a seguinte Ordem do Dia: 1) Exposição sobre as negociações com
a Administração; 2) Deliberações relativas ao item anterior; 3)
Deliberação sobre o ingresso de Ações Ordinárias Coletivas e Mandados
de Segurança Coletivos em face de dispositivos da Lei nº 17.020/18
(Regime de Previdência Complementar), inclusive os artigos 1º, §§1º
e 2º, 22, 23, inciso I, e 27 da referida lei. São Paulo, 13 de março de
2019. Hélio Campos Freire – Presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL
EXTRAORDINÁRIA

SINDAF/SP - SINDICATO DOS AUDITORES-FISCAIS
TRIBUTÁRIOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

O Presidente do SINDAF/SP - Sindicato dos Auditores-Fiscais Tributários
do Município de São Paulo, Hélio Campos Freire, no uso de suas
atribuições e em conformidade com o art. 14 do Estatuto, CONVOCA
os seus associados a comparecer em Assembleia Geral Extraordinária
a ser realizada, em primeira chamada, às 11 (onze) horas e 30 (trinta)
minutos, do dia 19 (dezenove) de março de 2019, ou, em segunda
chamada, às 12 (doze) horas, na sede desta entidade, à Avenida
Doutor Vieira de Carvalho, 172 – 5º andar - São Paulo – SP, observando-
se a seguinte Ordem do Dia: 1) Exposição sobre as negociações com
a Administração; 2) Deliberações relativas ao item anterior; 3)
Deliberação sobre o ingresso de Ações Ordinária Coletiva e Mandado
de Segurança Coletivo em face de dispositivo da Lei nº 17.020/18
(Regime de Previdência Complementar), inclusive os artigos 1º, §§1º
e 2º, 22, 23, inciso I, e 27 da referida lei. São Paulo, 13 de março de
2019. Hélio Campos Freire – Presidente.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1019867-97.2016.8.26.0002
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). LUIZ RAPHAEL NARDY LENCIONI VALDEZ, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) VLADIMIR PADJEN, CPF 074.162.628-44 e a FERRAMENTAS CIFAL
LTDA EPP, CNPJ 44.004.471/0001-43, que lhe foi proposta uma ação de Execução de
Título Extrajudicial por parte de Açotubo Indústria e Comércio Ltda, para cobrança de
R$182.258,66 (em 31/03/2016), referente ao débito de confissão de dívida. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, em 03 dias, a fluir após os 20 dias supra,
paguem o quantum reclamado, acrescido de juros e correção monetária, bem como
honorários advocatícios fixados em 10% sobre o total do débito atualizado, anotando-se
que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela
metade, tendo o prazo de 15 dias, a fluir após o prazo supra, para oferecerem embargos,
facultando aos executados nesse prazo, reconhecendo o crédito do exequente e
comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais custas e honorários, requerer
o pagamento do saldo em 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária
e juros de 1% ao mês. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em
que será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.  B 13 e 14/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 0141904-97.2003.8.26.0100 (USUC 933) O(A) Doutor(a) Rodrigo
Ramos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível,
da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o)(s) Herdeiros de Heitor Freire de Carvalho, a saber: Christiana Freire de Carvalho,
Victor Freire de Carvalho, Heloísa Maria Freire de Carvalho, Espólio de Hugo Freire de
Carvalho, na pessoa da inventariante Maria Teresinha Goldschmidt Freire de Carvalho;
Espólio de Áurea Ribeiro Freire de Carvalho, na pessoa da inventariante Cinthia Suzanne
Kawata Habe; Myrtes D’Anna, Fernando Jesus de Oliveira, Maria Aparecida dos Santos
Oliveira, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus
cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Dea D’Anna da Fonseca e
outros, ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel
localizado na Rua Viaza, s/nº, lote 11 da quadra 173, vizinho ao nº 293 - Jardim Aeroporto
- 30º Subdistrito Ibirapuera - São Paulo - SP, com área de 314,32 m², contribuinte nº
089.006.0022-2, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos,
expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15
dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação,
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.          B 13 e 14/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0029215-67.2013.8.26.0001
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de
São Paulo, Dr(a). Ariane de Fátima Alves Dias Paukoski Simoni, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) LEIDE KAZUE SAKUNO MURAKAMI, brasileira, empresária, CPF
954.744.718-15 e RLX ASSESSORIA COMERCIAL LTDA ME, CNPJ 13.486.169/0001-
45, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco
Bradesco S/A, alegando em síntese: Cobrança da quantia de R$ 41.160,30 (junho/2013)
representada por Cédula de Crédito Bancária (nº 3.326.136), pela qual o exequente
concedeu limite de crédito rotativo na conta corrente do executado, que não honrou com
o pagamento, por EDITAL, para que em 03 dias, após o prazo deste Edital, paguem o
débito reclamado, atualizado ou, em 15 dias, embarguem a execução, podendo, ainda,
reconhecerem o débito com o depósito de 30% do valor e requererem o parcelamento em
06 vezes, prazos estes a fluir após os 20 dias supra, sob pena penhora, bem como de que
no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 07 de dezembro de 2018.          B 13 e 14/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003687-37.2018.8.26.0007
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de
São Paulo, Dr(a). Daniel Fabretti, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARCOS
ALEXANDRE PAULUCCI, CPF 156.102.748-00, que lhe foi proposta uma ação de
Cumprimento de Sentença por parte de CGMP - Centro de Gestão de Meios de Pagamento
S.A.. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO,
por EDITAL, DA PENHORA realizada sobre as quantias bloqueadas pelo Sistema BACEN
JUD, para que, querendo, apresente impugnação à penhora no prazo de 5 (cinco) dias,
salientando-se que, decorrido o aludido prazo, o bloqueio será convertido em penhora,
autorizando o levantamento pela parte exequente. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 19 de fevereiro de 2019.          B 13 e 14/03
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1º Ofício Cível do Forum Regional II - Santo Amaro- SP. Foro Regional II - Santo Amaro - Comarca de São Paulo EDITAL
DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0001180-94.2013.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme Silva e Souza, na forma da Lei, etc. Faz
Saber a Gilberto Lima (CPF. 088.275.768-78), que Ação Consultoria e Participações Ltda ajuizou uma Interpelação Judicial
Premonitória para Constituição em Mora do Notificado, cumulado com pedido específico de Interrupção da Prescrição ao
Direito de Ação de Resolução de Compromisso de Venda e Compra, para que em 30 dias, a fluir dos 20 dias supra,
compareça ao escritório do patrono do Notificante, sito na Praça Roosevelt, nº 200, 6º andar, São Paulo/SP, para efetuar
o devido pagamento do débito no valor de R$ 148.779,39 (dezembro de 2012), oriundo do Contrato de Compromisso
de Venda e Compra, que tem por objeto Um lote de terreno situado no loteamento denominado Vila Nagibe, Quinhão 2,
no 32º Subdistrito, Capela do Socorro, 11ª Circunscrição Imobiliária, constituído pelo Lote 28 - E da Quadra J, purgando
a mora, sob pena de promover o Notificante a pertinente ação de resolução de contrato preliminar de compromisso de venda
e compra, com a consequente reintegração do Notificante na posse do bem, cumulada com pedido de indenização por
danos materiais, incluindo valor indenizatório pela ocupação do imóvel, a incidir desde a entrada na posse pelo Notificado
até a entrega da posse ao Notificante. Estando o NOTIFICADO em lugar ignorado, expede-se edital, o qual será afixado
e publicado na forma da lei.                                                                                                               14 e 15 / 03 / 2019.

1º Ofício Cível do Forum Regional II - Santo Amaro- SP. Foro Regional II - Santo Amaro - Comarca de São Paulo EDITAL
DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0001854-72.2013.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª
Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme Silva e Souza, na forma da
Lei, etc. Faz Saber a Cláudia Monteiro de Souza (CPF. 148.894.448-23), que Ação Consultoria e Participações Ltda
e Espólio de Odette Diab Maluf ajuizaram uma Interpelação Judicial Premonitória para Constituição em Mora da
Notificada, cumulado com pedido específico de Interrupção da Prescrição ao Direito de Ação de Resolução de
Compromisso de Venda e Compra, para que em 30 dias, a fluir dos 20 dias supra, compareça ao escritório do patrono
dos Notificantes, sito na Praça Roosevelt, nº 200, 6º andar, São Paulo/SP, para efetuar o devido pagamento do débito
no valor de R$ 173.104,51 (dezembro de 2012), oriundo do Contrato de Compromisso de Venda e Compra, que
tem por objeto Um lote de terreno situado no loteamento denominado Vila Nagibe, Quinhão 2, no 32º Subdistrito,
Capela do Socorro, 11ª Circunscrição Imobiliária, constituído pelo Lote 20 - D da Quadra G, purgando a mora, sob
pena de promover os Notificantes a pertinente ação de resolução de contrato preliminar de compromisso de venda
e compra, com a consequente reintegração dos Notificantes na posse do bem, cumulada com pedido de indenização
por danos materiais, incluindo valor indenizatório pela ocupação do imóvel, a incidir desde a entrada na posse pela
Notificada até a entrega da posse aos Notificantes. Estando a NOTIFICADA em lugar ignorado, expede-se edital,
o qual será afixado e publicado na forma da lei.                                                                       14 e 15 / 03 / 2019.

Processo 1032938-35.2017.8.26.0002 - Execução de Título Extrajudicial - Duplicata - Spal Indústria Brasileira de
Bebidas S/A - Michel Rogério Vargas F. da Silva (PESSOA JURIDICA) -  MICHEL ROGÉRIO VARGAS FERREIRA DA
SILVA - EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº:1032938-35.2017.8.26.0002. Classe: Assunto:Execução de Título
Extrajudicial - Duplicata Exeqüente:Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A Executado:Michel Rogério Vargas F. da
Silva (PESSOA JURIDICA) e outro EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1032938-
35.2017.8.26.0002. O MM. Juiz de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo,
Dr. RAPHAEL AUGUSTO CUNHA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Michel Rogério Vargas F. da Silva (CNPJ.
26.137.113/0001-27) e Michel Rogério Vargas F. da Silva (CPF. 345.935.018-06), que Spal Indústria Brasileira de
Bebidas S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 48.960,65 (dezembro de 2017), representada
pelas Notas Fiscais n°s 006.188.311-16, 006.194.310-16, 006.194.311-16, 006.200.467-16, 006.200.468-16,
006.200.469-16, 006.212.209-16, 006.216.920-16 e 006.223.944-16. Estando os executados em lugar ignorado,
expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba
honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento
restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês,
sob pena de converter-se em penhora o arresto procedido sobre a quantia bloqueada judicialmente de R$ 1.092,12.
Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
São Paulo, aos 29 de janeiro de 2019.                                                                                  14 e 15 / 03 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000710-38.2016.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Jomar Juarez Amorim, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) GABRIELA REGINA BRANDÃO, Brasileira, Solteira, Assistente de vendas, RG 48817885X,
CPF 398.816.998-60, que lhe foi proposta uma ação de Despejo Por Falta de Pagamento Cumulado Com Cobrança
por parte de Wilson Donadio, objetivando a quantia de R$ 5.710,89 (julho de 2016), decorrente do Contrato de
Locação do imóvel sito à Av. Durval Pinto Ferreira, 811, apto 07, Jardim Itacolomy, São Paulo/SP. Estando a requerida
em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação,
sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será
considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS.                                                                                                                       14 e 15 / 03 / 2019.

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1004515-28.2018.8.26.0100. O Dr. Helmer Augusto Toqueton Amaral,
Juiz de Direito da 8ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Thiago Farias dos Santos Aguiar
38625010865 (CNPJ. 11.780.185/0001-10) e Thiago Farias dos Santos Aguiar (CPF. 386.250.108-65), que Banco
Bradesco S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 21.983,34 (janeiro de 2018), representada
pela Cédula de Crédito Bancário na Modalidade - Financiamento para Aquisição de Bens - CDC - PJ, número
003.561.467. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias
supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias,
embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução,
inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais,
acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua
avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento
ao feito. Será o presente, afixado e publicado.                                                                        14 e 15 / 03 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005878-87.2017.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 14ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). ALEXANDRE BATISTA ALVES,
na forma da Lei, etc. Faz Saber a Osterno Matias da Silva Neto - Microempreendedor Individual (CPF 709.714.203-
00), que Auto Posto Pérola do M�Boi Mirim Ltda lhe ajuizou ação de Despejo por Falta de Pagamento c/c Cobrança
de Aluguéis e Encargos, objetivando a quantia de R$ 22.897,26 (fevereiro de 2017), decorrente do Contrato de
Sublocação de Imóvel Comercial sito à Avenida do M�Boi Mirim, n° 6.101, Jardim Ângela, São Paulo/SP, CEP 04948-
003. Encontrando-se o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir
dos 20 dias supra, conteste o feito ou purgue a mora, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos
alegados. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento
ao feito. Será o presente, afixado e publicado. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 29
de janeiro de 2019.                                                                                                                     14 e 15 / 03 / 2019.

Edital de Citação e Intimação. Prazo 20 dias. Processo n° 1071482- 31.2013.8.26.0100. A Dra.Anna Paula Dias da
Costa, Juíza de Direito da 44ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Danielle Maria da Silva (CPF.
068.960.794-60), que Banco Bradesco S/A lhe ajuizouação de Execução, objetivando a quantia de R$ 19.776,78
(abril de 2016), representada pelo Contrato de Abertura de Crédito Global Bradesco n° 415762-1. Estando a
executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito
atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça
o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários,
podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária
e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-se em penhora o arresto procedido sobre as quantias
bloqueadas judicialmente de R$ 36,89, R$ 13,49 e R$ 549,01. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado
curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS.                                                                                                             14 e 15 / 03 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1122361-03.2017.8.26.0100. O MM. Juiz de Direito da
41ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. MARCELO AUGUSTO OLIVEIRA, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a Leonardo Alves dos Santos (CPF. 023.243.923-05), que Svend Martin Kjekshus Júnior lhe ajuizou
ação de Despejo com pedido de Liminar c/c Cobrança de Aluguéis e Encargos Inadimplidos, objetivando a quantia
de R$ 6.050,00 (dezembro de 2017) a título de aluguéis, decorrente do Instrumento Particular de Contrato de
Locação de Imóvel, do imóvel localizado na Rua Albuquerque Lins, n° 993, apto n° 171, São Paulo/SP, bem como
o pagamento da quantia de R$ 2.860,60. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital,
para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros
os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
14 e 15 / 03 / 2019.

TUBOPEÇAS INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A
CNPJ: 46.296.018/0001-83

Relatório da Administração
Prezados Acionistas: Em cumprimento aos preceitos legais e às normas estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sªs, o Balanço Patrimonial, e as Demonstrações Financeiras referente aos exercícios findos em 31/12/ 2.018 e 2.017.

Balanço Patrimonial dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2.018 e 2.017 - Valores em Reais

Ativo Circulante 2.018 2.017
Caixa e Bancos 40.079,54 287.099,92
Aplicações Financeiras 5.604,02 344.654,75
Devedores por Duplicatas 2.040.657,97 553.882,63
Outros Créditos 43.074,26 98.645,98
Impostos Recuperáveis 389.186,34 452.669,37
Estoques 1.226.196,61 1.611.195,42
Despesa do Exercício Seguinte 20.016,49 20.818,51
Total do Circulante 3.764.815,23 3.368.966,58
Realizável a Longo Prazo 189.790,42 204.512,28
Impostos Recuperáveis 2.384,69 7.723,49
Depósitos para Recursos 187.405,73 196.788,79
Imobilizado 9.268.184,67 10.386.129,31
Intangível 15.846,80 15.846,80
Total do Não Circulante 9.473.821,89 10.606.488,39
Total do Ativo 13.238.637,12 13.975.454,97

Notas Explicativas: 1- As demonstrações foram apuradas nos termos da legislação e das normas de contabilidade adotadas no país; 2- O capital social, no valor de R$ 9.000.000,00 esta dividido em 9.000.000 de ações ordinárias sem
valor nominal.

 Luiz Carlos Golin - Diretor     •     Arlinda Golin de Almeida - Diretora     •     Antonio Sette - Técnico em Contabilidade - CRC: 1SP064074/O-8

Passivo Circulante 2.018 2.017
Fornecedores Nacional Produtos 362.482,14 177.838,25
Honorários a Pagar 0,00 18.553,25
Ordenados e Salários a Pagar 156.070,88 188.042,36
Obrigações Fiscais e Tributárias 529.810,57 195.569,77
Obrigações Diversas 7.107,02 6.737,89
Provisões Trabalhistas 364.474,81 429.859,58
Total do Circulante 1.419.945,42 1.016.601,10
Exigível a Longo Prazo 971.116,99 200.000,00
Outros Compromissos a Liquidar 971.116,99 200.000,00
Total do Não Circulante 971.116,99 200.000,00
Capital Social 9.000.000,00 9.000.000,00
Saldo à Disposição da AGO 1.847.574,71 3.758.853,87
Total Patrimônio Liquido 10.847.574,71 12.758.853,87

Total do Passivo 13.238.637,12 13.975.454,97
Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de Dezembro de 2.018 e 2.017 - Valores em Reais

Capital Social Reserva de Lucros Lucro a Disposição AGO Patrimônio Liquido
Saldo em 01/01/2.017 1.000.000,00 570.106,55 14.857.137,47 16.427.244,02
28/04/2017 - Aumento de Capital 8.000.000,00 (570.106,55) (7.429.893,45) -
31/12/2017 - Resultado do Exercício - - (3.868.886,19) (3.868.886,19)
31/12/2017 - Dividendos Não Reclamado - - 200.496,04 200.496,04
Saldo em 31/12/2.017 9.000.000,00 0,00 3.758.853,87 12.758.853,87
31/12/2018 - Resultado do Exercício - - (1.911.279,16) (1.911.279,16)
Saldo em 31/12/2.018 9.000.000,00 0,00 1.847.574,71 10.847.574,71

2.018 2.017
Receita Bruta de Vendas 11.375.859,19 9.325.389,91
Impostos Incidentes Sobre Vendas (3.177.950,22) (2.723.905,07)
Devoluções de Vendas (1.826,96) (11.934,33)
Abatimentos de Vendas (4.755,55) (25.252,42)
Resultado Líquido das Vendas 8.191.326,46 6.564.298,09
Custo das Vendas (9.143.581,40) (8.888.196,97)
Lucro Operacional Bruto (952.254,94) (2.323.898,88)
Custeio da Administração (1.379.767,41) (1.928.512,53)

Demonstração dos Resultados dos Exercícios de 2.018 e 2.017 - Valores em Reais
2.018 2.017

Custeio das Vendas (100.916,97) (79.010,53)
Despesas Fiscais (25.753,39) (88.280,76)
Despesas Financeiras (9.831,20) (16.253,31)
Receitas Financeiras 32.161,49 148.893,72
Outras Receitas Operacionais 444.083,26 347.176,10
Resultado Líquido Operacional (1.992.279,16) (3.939.886,19)
Outras Receitas 81.000,00 71.000,00
Resultado Líquido do Exercício (1.911.279,16) (3.868.886,19)

Demonstração do Fluxo de Caixa
dos Exercícios 2.018 e 2.017 - Valores em Reais

 2.018 2.017
Atividades Operacionais
Lucro Liquido do Exercício (1.911.279,16) (3.868.886,19)
Depreciação/Amortização 1.120.093,64 1.268.590,20
Provisão de Férias 364.474,81 429.859,58
Reversão de Provisão de Férias (429.859,58) (211.681,31)
Ganho na Venda do Ativo Permanente (81.000,00) (71.000,00)
Baixa do Investimento Incentivos Fiscais 0,00 5.857,57
Lucro Líquido Ajustado (937.570,29) (2.447.260,15)
 
Devedores por Duplicatas (1.486.775,34) 1.243.354,45
Impostos Recuperáveis 68.821,83 185.215,32
Outros Créditos 64.954,78 27.000,25
Estoques 384.998,81 (135.724,79)
Despesas Antecipadas 802,02 3.329,10
Variação do Ativo Circulante (967.197,90) 1.323.174,33
 
Fornecedores Nacionais de Produtos 184.643,89 (211.426,28)
Obrigações Trabalhistas (50.524,73) (67.565,03)
Obrigações Fiscais e Tributárias 334.240,80 (310.354,12)
Obrigações Diversas 369,13 1.063,62
Variação do Passivo Circulante 468.729,09 (588.281,81)
Total das Atividades Operacionais (1.436.039,10) (1.712.367,63)
 
Atividades de Investimentos
Venda do Imobilizado 81.000,00 71.000,00
Aquisições do Ativo Imobilizado (2.149,00) (7.497,72)
Total Atividade de Investimentos 78.851,00 63.502,28
 
Atividades de Financiamentos
Outros Compromissos a Liquidar 771.116,99 200.000,00
Total das Atividades de Financiamentos 771.116,99 200.000,00
Variação de Caixa e Equivalente (586.071,11) (1.448.865,35)
Saldo Inicial de Caixa e Equivalentes 631.754,67 2.080.620,02
Saldo Final de Caixa e Equivalentes 45.683,56 631.754,67

INDUSTRIAL DO BRASIL DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. - CNPJ 00.999.403/0001-96

Relatório da Diretoria

Senhores cotistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, apresentamos as demonstrações financeiras referentes aos exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2018 e 2017, juntamente com o Relatório da KMPG Auditores Independentes. A Diretoria está à inteira disposição dos senhores 
cotistas para quaisquer esclarecimentos. São Paulo, 08 de março de 2019.

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 - (Em milhares de Reais)

Ativo Nota 2018 2017
Circulante 4.895 4.715
  Disponibilidades 95 113
  Aplicações interfinanceiras de liquidez 4.748 4.535
    Aplicações em depósitos interfinanceiros 5 4.748 4.535
  Outros créditos 52 67
    Diversos 52 67
Realizável a longo prazo 2.274 2.274
  Outros créditos 2.274 2.274
Diversos 2.274 2.274

  
Total do ativo 7.169 6.989

Passivo Nota 2018 2017
Circulante 198 308
  Outras obrigações 198 308 
    Fiscais e previdenciárias 7 198 308
Exigível a longo prazo 1.624 1.624
  Outras obrigações 1.624 1.624
    Provisão para passivos contingentes 1.624 1.624
Patrimônio líquido 9 5.347 5.057
  Capital realizado atualizado:
    De domiciliados no País 4.116 4.116
  Reserva de lucros 1.231 941
Total do passivo 7.169 6.989

Demonstrações de Resultados - Exercícios Findos em 31 de Dezembro
de 2018 e 2017 e Semestre Findo em 31 de Dezembro de 2018 
(Em milhares de Reais, exceto o lucro por cota do capital social)

2º Sem. Exercícios
Nota 2018 2018 2017

Receitas da intermediação financeira 144 283 403
  Resultado de operações com títulos 
    e valores mobiliários 5 144 283 403
Resultado bruto da intermediação
  financeira 144 283 403
Outras receitas (despesas) operacionais 35 204 (557)
  Receitas de prestação de serviços 10 225 605 760
  Outras despesas administrativas 11 (132) (278) (305)
  Despesas tributárias 12 (58) (123) (138)
  Outras receitas operacionais 13 - - (874)
Resultado operacional 179 487 (154)
Resultado antes da tributação sobre o lucro 179 487 (154)
Imposto de renda e contribuição social 8 (69) (197) 348
  Provisão para imposto de renda (33) (99) (157)
  Provisão para contribuição social (36) (98) (145)
  Ativo fiscal diferido - - 650
Lucro / (prejuízo) semestre / exercícios 110 290 194
Lucro / (prejuízo) por cota do 
  capital social - R$ 0,16 0,42 0,28

Demonstrações de Fluxo de Caixa (Método Indireto) 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 e 

Semestre Findo em 31 de Dezembro de 2018 - (Em milhares de Reais) 

2º Sem. Exercícios
2018 2018 2017

Lucro / (prejuízo) ajustado do período 110 290 194
  Lucro / (prejuízo) do período 110 290 194
Variação em ativos operacionais 
   - (Aumento) / diminuição 41 15 (636)
  Outros créditos 7 15 (636)
  Outros valores e bens 34 - -
Variação em passivos operacionais
  - Aumento / (diminuição) 60 (110) 771
  Outras obrigações 60 (110) 771
Diminuição do caixa e equivalentes 
  de caixa 211 195 329
Modificações na posição financeira
Caixa e equivalentes de caixa
  No início do período 4.632 4.648 4.319
  No fim do período 4.843 4.843 4.648
Diminuição do caixa e equivalentes 
  de caixa 211 195 329

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 e Semestre Findo em 31 de Dezembro de 2018 - (Em milhares de Reais)

 A DIRETORIA Dalmo Goes - Contador - CRC 1SP144.600/O2 - CPF 028.235.258-90

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 e Semestre Findo em 31 de Dezembro de 2018 - (Em milhares de Reais)

Reserva de lucros

Capital
Reserva de 

capital
Reserva 

legal
Reservas 

estatutárias
Lucros 

acumulados Total
Saldos em 30 de junho de 2018 4.116 - 313 808 - 5.237
Lucro líquido - - - - 110 110
Destinações
  Reserva legal - - 6 - (6) -
  Reserva estatutária - - - 104 (104) -
Saldos em 31 de dezembro de 2018 4.116 - 319 912 - 5.347
Mutações do semestre - - 6 104 - 110
Saldos em 31 de dezembro de 2017 4.116 - 304 637 - 5.057
Lucro líquido - - - - 290 290
Destinações
  Reserva legal - - 15 - (15) -
  Reserva estatutária - - - 275 (275) -
Saldos em 31 de dezembro de 2018 4.116 - 319 912 - 5.347
Mutações do exercício - - 15 275 - 290
Saldos em 31 de dezembro de 2016 4.116 - 294 453 - 4.863
Lucro líquido - - - - 194 194
Destinações
  Reserva legal - - 10 - (10) -
  Reserva estatutária - - - 184 (184) -
Saldos em 31 de dezembro de 2017 4.116 - 304 637 - 5.057
Mutações do exercício - - 10 184 - 194

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Acionista e aos Diretores da Industrial do Brasil Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. São Paulo 
- SP - Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Industrial do Brasil Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários Ltda. (“Distribuidora”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas 
demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre e exercício 
findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Industrial do Brasil Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários Ltda. em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
semestre e exercício findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação a Distribuidora, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade da Distribuidora continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Distribuidora ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela Administração da Distribuidora são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 

realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 

nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 

para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 

das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 

operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Distribuidora. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Distribuidora a não mais se manter 

inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 11 de março de 2019.
  Auditores Independentes Marco Antonio Pontieri

CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP153569/O-0

1. Contexto operacional: A Industrial do Brasil Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários Ltda. (Distribuidora) é administrada e opera dentro do 
contexto das atividades e políticas do seu controlador, o Banco Industrial do 
Brasil S.A. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: 
As demonstrações financeiras foram elaboradas com base na Lei das 
Sociedades por Ações e nas práticas contábeis adotadas no Brasil, e em 
consonância com as diretrizes estabelecidas pelo Banco Central do Brasil 
(BACEN). A autorização para a conclusão das demonstrações financeiras foi 
dada pela Diretoria em 08 de março de 2019. 3. Descrição das principais 
práticas contábeis: As principais práticas contábeis adotadas para a 
elaboração das demonstrações financeiras são: a. Apuração do resultado: 
O regime de apuração do resultado é o de competência. b. Caixa e 
equivalentes de caixa: São representados por disponibilidades em moeda 
nacional, aplicações no mercado aberto e aplicações em depósitos 
interfinanceiros que são utilizados pela Instituição para gerenciamento de 
seus compromissos de curto prazo, cujos vencimentos sejam iguais ou 
inferiores a 90 dias e apresentem risco insignificante de mudança de valor 
justo. c. Aplicações interfinanceiras de liquidez: São registradas pelo valor 
de aplicação ou aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos até a data 
do balanço. d. Títulos e valores mobiliários: Conforme regras estabelecidas 
pelo Banco Central do Brasil, os títulos e valores mobiliários são classificados 
e avaliados conforme descrito a seguir: Títulos e valores Mobiliários: i. Títulos 
para negociação - Adquiridos com o objetivo de serem ativa e frequentemente 
negociados, são ajustados pelo valor de mercado, computando-se a 
valorização ou a desvalorização, em contrapartida à adequada conta de 
receita ou despesa, no resultado do período. ii. Títulos disponíveis para 
venda - Que não se enquadrem como para negociação nem como mantidos 
até o vencimento, são ajustados pelo valor de mercado em contrapartida à 
conta destacada do patrimônio líquido, deduzidos dos efeitos tributários; e 
iii. Títulos mantidos até o vencimento - Adquiridos com a intenção e 
capacidade financeira para sua manutenção em carteira até o vencimento, 
são avaliados pelos respectivos custos de aquisição, acrescidos dos 
rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período. e. Ativos 
e passivos circulantes e realizáveis a longo prazo: São demonstrados 
pelos valores de realização e liquidação e contemplam as variações 
monetárias, bem como os rendimentos e encargos auferidos ou incorridos 
até a data do balanço, reconhecidos em base pro rata dia, ajustados ao valor 
de mercado, quando aplicável. f. Ativos e passivos contingentes e 
obrigações legais: As contingências ativas e passivas e obrigações legais 
são avaliadas, reconhecidas e demonstradas de acordo com as determinações 
estabelecidas na Deliberação CVM nº 594, que aprovou o Pronunciamento 
Técnico CPC 25 do Comitê de Pronunciamentos Contábeis. Paralelamente, 
o mencionado Pronunciamento Técnico foi aprovado pela Resolução nº 3.823 
do BACEN em 16 de dezembro de 2009. A avaliação da probabilidade de 
perda das contingências é classificada como Remota, Possível ou Provável 
com base no julgamento dos advogados, internos ou externos, sobre o 
fundamento jurídico da causa, a viabilidade de produção de provas, da 
jurisprudência em questão, da possibilidade de recorrer a instâncias 
superiores e da experiência histórica. Esse é um exercício subjetivo, sujeito 
às incertezas de uma previsão sobre eventos futuros. Como tal, é entendido 
que as avaliações serão sujeitas à atualização frequente e a alterações. 
Crédito tributário - É constituído em decorrência do processo de registrado 

em passivo contingente e será liquidado quando da solução do mesmo. 

Passivos contingentes - São reconhecidos contabilmente quando a opinião 
dos consultores jurídicos avaliar a probabilidade de perda como provável. 
Os casos com chances de perda classificadas como possível, são apenas 

Obrigações legais - Estão reconhecidos 
e provisionados no balanço patrimonial, independentemente da avaliação 
das chances de êxito no curso do processo judicial. g. Provisão para imposto 
de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social 
do período, corrente e diferido, são calculados com base na alíquota de 15% 
acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 
mil por ano para imposto de renda, e para contribuição social, e de 20%, 
consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de 
contribuição social, limitada a 30% do lucro real. h. Controle e gestão de 
riscos: O controle e gestão dos riscos são efetuados tendo em vista o 
contexto das atividades e políticas do seu controlador, o Banco Industrial do 
Brasil S.A. 4. Caixa e equivalentes de caixa: Refere-se ao saldo total de 
aplicações interfinanceiras de liquidez. As operações foram efetuadas com o 
Banco Industrial do Brasil S.A. (controlador) como contraparte (vide nota 10).
5. Aplicações interfinanceiras de liquidez
a. Aplicações em depósitos interfinanceiros

2018 2017
Até 30 dias 4.748 4.535
Total 4.748 4.535
6. Outros créditos diversos

2018 2017
Créditos tributários 650 650
Impostos a compensar 52 67
Depósitos em garantia 1.624 1.624
Total 2.326 2.341
7. Outras obrigações

2018 2017
Fiscais e previdenciárias 198 308
  Impostos sobre lucros a pagar 196 303
  Impostos e contribuições a recolher 2 5
Provisão para passivos contingentes 1.624 1.624
Total 1.822 1.932

8. Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro: O crédito tributário 
no montante de R$ 650 foi constituído relativamente à reclamatória sobre 
taxa administrativa de fundo de investimentos cobrada a maior, e será 
realizado quando do trânsito em julgado da ação.

2018 2017
IR CS IR CS

Lucro líquido antes do imposto 
  de renda e da contribuição social 487 487 (154) (154)
Adições / exclusões 4 4 878 878
Passivos contingentes - - 874 874
Outras inclusões / exclusões 4 4 4 4
Base de cálculo 491 491 724 724
Encargos às alíquotas de 15% (IR) e 20% 74 98 109 145
  (CS) Adicional de IR a 10% sobre parcela
   excedente a R$ 240 25 - 48 -
Imposto de renda / contribuição social 99 98 157 145

9. Patrimônio líquido: a. Capital social: O capital social é representado por 
686.000 cotas de valor nominal R$ 6,00 cada uma. b. Reservas: A reserva 
legal é constituída de acordo com a legislação vigente pela destinação de 
5% do lucro líquido do período. A reserva de lucros - Reservas estatutárias 
foi constituída, com a parcela de lucros não distribuída aos sócios, para 
futuros investimentos. 10. Receitas de prestação de serviços: Valores 
relativos a comissões sobre colocação de títulos
11. Outras despesas administrativas

Semestre Exercício
2018 2018 2017

Processamento de dados 81 158 156
Publicações 4 8 8
Serviços do sistema financeiro 12 20 19
Serviços de terceiros 1 2 -
Serviços técnicos especializados 34 86 112
Outras despesas administrativas - 4 10
Total 132 278 305
12. Despesas tributárias

Semestre Exercício
2018 2018 2017

ISS 11 30 38
COFINS 15 36 47
PIS 2 5 7
Outros tributos 30 52 46
Total 58 123 138
13. Outras despesas operacionais

Semestre Exercício
2018 2018 2017

Provisão para contingências - - 874
Total - - 874
14. Transações com partes relacionadas: Os principais saldos resultantes 
de operações entre a Distribuidora e partes relacionadas - Banco Industrial 
do Brasil S.A. (controlador), são os seguintes:

2018 2017
Ativo:
  Disponibilidades 88 105
  Aplicações em depósitos interfinanceiros (*) 4.748 4.535
Resultado acumulado:
  Resultado de operações com aplicações
    interfinanceiras de liquidez 283 403
  Receitas de prestação de serviços 605 760
Resultado no 2º semestre:
  Resultado de operações aplicações
    interfinanceiras de liquidez 144 174
  Receitas de prestação de serviços 225 380
(*) Refere-se a Aplicações em Depósitos Interfinanceiros com partes 
relacionadas, cujas taxas contratadas tem como referência 100% do CDI, 
e possuem prazos em dezembro de 2019. 15. Instrumentos financeiros 
derivativos: A Distribuidora não realizou nos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2018 e 2017, operações com instrumentos financeiros 
derivativos. 16 Indicadores de risco (Basileia): A apuração dos índices de 
Basileia e de imobilização da Distribuidora é calculado com base nas 
informações do conglomerado Banco Industrial do Brasil S.A., em 
conformidade com a Resolução nº 2.723 de 31 de maio de 2000.


